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EDITAL DE pREcÁo Rlrrnôntco N. 00J/2022 sEsA/sRp

PRF,A t t.o

O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio. devidamente nomeados
p€la Ponaria n' 002.01.0212022 de I de fevereiro de 2022, toma público, para o coúecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregâo Eletrônico rp 00412022
SESA/SRI, do tipo Menor Preço por Lote com fomecimento de forma paicelada. nos temos do
Decreto 10.024 de 20 de SetembÍo de 2019, da Lei n. 10.520. de 17 de julho de 2002- da Lei
Complementar no 123. de I4 de dezembro de 2006, do Decreto nô 8.518, de 06 de outrjbro de
2015. Lei Complementar 147, de 7 de agosro de 2014, aplicando-se. subsidiariamente, a Lei no
8.666, de 2l dejunho de 1993, Decreto Federal n. 7.892. de 23 de ianeiro de 2013 alrerado pelo
Decreto n'9.488. de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N.8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências esrabelecidas nesle
Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS Df, PREÇOS E DOCUMENTAÇÀO
REFERENTE A IIÂBILITAÇÃO A PARTIR DO DtA 0l/03/2022 ATÉ I l/03/2022 ÀS
O8HOOMIN (HORTíRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS I IIO3I2O22 ÀS OSHOOVII.I (HORÁRIO DE BRASILIA}.
INÍCIo DA sESSÃo DE DISPUTA DE PREÇoS: ÀS IOHOOMIN Do DIA I I/0312022.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Hoiírio de Brasitia (DF).

Compôem-se o presenle Edital das paíes A e B. conforme a segufu apresentadas:
PARTE A - Condições para compelição. julgamenro e adjudicaçâo. Em que são esrabelecidos
os requisitos e as condiçôes para competição, julgamento e formalização do contrâto.

LOCAL: Ponal: Bolsa de Licitações do Brasil- BLL uury.bll.org.br
Para todas as referênciâs de tempo será observado o horário local.

SELEÇÀ O DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS I.-

EVENTUAIS AQUISIÇOES DE GÉNEROS ALIMENTiCIOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
SAÚDE Do MUNIciPIo DE CRATEÚS - CE

Objeto:

Critério de Julgamento: Menor Preço por lote
Modâlidâde dc
LiciÍação:

PREG O ELETR NICO

Secretâriâ interessâdâ: Secietâria Municipal da Sâúde

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Ânero ll - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL:
Anexo lV - Custo pela utilii.ação do sistema
Anexo V - Modelos de declarações
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Anexo VI - Minuta de Contraroi
Anexo VII - Minuta da Ala de Registro de Preços

1. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantâjosa para a SELEÇÀO DE
MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE CÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE
DO MTINICÍPIO DE CRATEÚS - CE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital com as caracteristicas descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço poÍ lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especilicações do objelo.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2. L O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque nào há

obrigatoriedade da contratação. portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso,
2.2. Com base no aÍ. 7", § 2'do Decreto Federal no 1.892 de 23 de janeiro de 2013. que
RegulaÍneítâ o Sistema de Registo de PreÇos previsto no art. l5 da Lei n" 8.666. de 21 de junho
de 1993, preceirua: "Na licihçAo paru regislro.le preços nAo é necesstjrio imlicar a tlotttçào
orçanenlárid, que somenle será exigida para u [ormalizaçdo clo conlruto o outro instr menlo
hábit'.
2.3. As despesas do exercicio subsequente conerão à conta da dotaçâo consignada para esta

arividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participaÍ desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regulêmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas c credenciadas no objcto desta licitaçào e quc
satisfaçam todas as exigências. especiÍicações e norÍnas contidas neste Edilal e seus Anexos.
3.2. Poderào pârticipar deste Pregào Eletrônico as cmpresas que aprcscntarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junro à Bolsa de Licitaçôcs e

Leilões.
3.3. O licita[te deveá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à

Bolsa de Licitaçôes do Brasil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastrdnemo do licitante deverá ser requerido acomparüado dos seguintes documentos:
a) Instrumento paíiculaÍ de mandato outorgando à operador devidameme credenciado junto à

Bols4 poderes especificos de sua representaçào no pregào. confome modelo fomecido pela
Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
b) Declamção de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificaçôes do produto objeto da licitaçâo em conformidade com ediral, con$ando preço.
marca e modelo e em caso de itens especílicos mediante solicitação do P.egoeiro no ícone ARQ.
inserção de caálogos do fabricante. -A empresa participante do certame não deve ser
identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019. aÍ.30 § 5".
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3.5. O custo de operacionalização e uso do sistcma. llcará a cargo do Licitantc vencedor
certame, que pagará a Bolsa de Licitaçôes do Brasil. provedora do sistema eletrônico. o
equivalente ao percentual estabelecido pelâ mesma sobre o valor contralual ajustado. a título dc
taxa pela utilizaçâo dos recursos de tecnologia da informaçâo. em conÍbrmidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil-
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno poíe, além da apresentaçào da declaraçâo constante
no Anexo V para fins de habilitaçào, deverá. quando do cadastramento da proposta inicial de
preço a ser digitado no sistema. verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no
sistema conforme o seu regime de tributação para lazer valer o direito de prioddade do
desempate. Art. 44 e 45 daLC 123/2006.

4. REGULÁMENTO OPERÁCIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auúlio da equipe de apoio, que terá. em
especial. as seguintes atribuições:
a) acompaúar os lrabalhos da equipe de apoio:
b) responder as questões formuladas pelos l'omecedorcs. relativas ao ceíaÍlc:
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verihcar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receb€r, exâminar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar â ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuraçâo de inegularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverào nomear atra\és do
inslrumento de mandato previsto no item 3.4 "a". operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsâ de LicÍações do Brasil, atribuindo poderes para tbrmular
lances de preços e praticar todos os demais atos e ope.ações no site: www.bll.org.br.
4.3. A pâÍicipação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de paíicipação direta ou
através de empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestaÍ.
por meio de seu opeÍador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento.
âceitação e alendimento às exigências de habilitação previstas no EditâI.
4.4. O acesso do opemdor ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de pÍeços. em nome do licitante, somente se darií mediante previa definiçâo de

seúa privativâ-
4.5. A chave de identificação e a senhados operadores poderão serutilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bt,L -

Bolsa De LicitaÇões do Brasil.
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4.6.É de exclusiva responsâbilidade do usuiirio o sigilo da senha. bem como seu uso em qualqucr
transação efetuada diretamente ou por seu representalte. não cabendo a Bt.L - Bolsa de
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decoÍentes de uso indeYido da
seúa, ainda que por rerceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sislema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a ptesrmção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão elehônico.
PARTICIPAÇÂO:
4.8. A paíicipação no Pregão, na Forma Eletrônica se daní por meio da digitaçâo da scnha
pessoal e intransferivel do representânte credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente eDcaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
elet ônico. observada data e horário limite estabelecido-
4.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sislema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tlaosações elêtuadas em seu
nome, assume como firrnes e verdadeiras suzrs propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provcdor do
sistema ou do órgão ou emidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes dc uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceros.
4.1 l. Poderâo paÍicipar desle PÍegão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento Íavorecido pam as microempresas e emprcsas de pequeno portc.
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488. de 2007. para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Íisica (quando for o caso) e pam o microempreendedor
individua.l - MEI, nos limites pÍevislos da Lei Complemenrar n' 123. de 2006.
(Explicação: Nos termos do aÍt. 3', §3" da Lei n. 8.248l199t, a aquisição de bens e serviços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns. poderá ser realizada na
modalidade pregão, reslrita às empresas que cumpmm o Processo Produtivo Básico).
4.13. Nào poderá panicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão. que
lhes tenham sido aplicadas. por lbrça da Lei no 8-666/93 e suas alteraçôes posteriores:
a) Pessoas juridicas que teúam sido declaÍadâs inidôneas por ato do poder público ou que
es§am impedidas de licitar, ou contratar com a administraçào pública- ou com qualquer de seus

órgãos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS;
II. Cadâstro Integrado de Condenâções por Ilícitos Administrâtivos - CADICON;
nl. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores SICAF:
IV. Cadastro Nacional de Condenaçôes Civeis por Ato de lmprobidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôoeas em qualquer esfera de Govemo;
c) Es§am sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação.
fusão. cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à pâÍicipâções de interessadas que se apÍesentem constituidas sob a lbrma de
consórcio sejuslifica na medida em que nas contrataçôes para fomecimento/sen'iços comuns. é
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bastante corriqueiÍo a participação dc empresas de pequeno c médio poíe. às quais. em sua
maioria. apresentam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-Ílnanceira-
condições suficienles para a execução de contrâtos dessa natureza. o que nào tomará rcstnro o
universo de possiveis licita es individuais. A ausência de consórcio nâo trará prejurzos i
competitividade do ceíâme. visto que. em regÍa, a formaçâo dc consórcios e admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto. em qlre
empresas, isoladamenle, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do cdital e
ainda não teriarn as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos.
a Adminishação, com vistÀs â aumentar o número de participantes. admite a lbrmaçào de
consórcio.
ll - Tendo em visu que é prerrogativa do Poder Público, na condiçào de contralanle. a escolha
da participação, ou não, de emprcsas constituidas sob a forma de consórcio. com as de\idâs
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666/93. que cm seu Afl.
33 que atibui à Adminislração a prerogativa de admissão de consórcios em licitaçôes por ela
promovidas, pelos motivos já expostos. conclui-se que a vedaçâo de constituiçâo de empresas
em consórcio. para o caso concreto. é o que melhor atende o interesse público. por presligiâr os
princípios da competitividade. economicidade e moralidadc.
Ill - Ressalte-se que a decisão com relaçào à \'edação à participação de consórcios. c\pressa no
item 4.13 alinea _d" deste editâI, para o carso concreto em análise. \'isa exalamente afastaÍ a

restrição à competição, na medida que a.elrÍrião de empresas que. individualmente. poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia. evenlualmente.
proporcionar a formação de conluiovcaÍeis para manipular os preços nas licitaçôes.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente dc órgão ou
entidade contratantc ou responúvel pela licitaçãot
l) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa I'isica ou jurÍdica isoladamente ou em
consórcio, sejam responúveis pela elaboraçào do projeto básico. ou execüivo ou da qual o autor
doprojeto sejadirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 570 (cinco porccnlo) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores peÍençarn, simultaneamente, a mais de uma fiIma
licitantei
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País:

i) De licitanles que estiverem enquadradas. no que couberem. ao disposto no aíigo 9'-
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n'8.666/93 e suas posleriores atualizaçô!'s:
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando ncssa condiçào
(Acórdâo n' 74612014-TCU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto con(ido no item -4.13. a)" acima. as licitantes apresentarào
junto aos documentos exigido nâ habilitação. consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apflapps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa soti.e sançâo da qual decorra como efeito restrição ao direito
de paÍicipar em licitações ou de celebraÍ contratos com a Administração Pública. Ou tâl consulta
podení ser realizâda pela Equipe do Pregão. quanto dâ análise dos documentos de habilitaçào.
4.15. Não poderá participar empresa que nào explore ramo de atividade compativelcom o objelo
desta licitaçào.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s Íepresentantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitantc
paíicipar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas
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poderá paÍicipar do cename licitatório. Caso nào seja feito a escolha pelo sócio represenlanlc ou
responsável técnico ambas serão excluidas do ceftame.
4.17. E vedado ao ser!'idor dos órgàos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instiruidas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce. participar como licitante, direta ou indiretamente por si. por
interposta pessoa. dos procedimentos desta Licitaçãoi
4.18. Qualquer dúvida em relaçào ao acesso no sisrema opemcional, poderií ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomirantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, propo$a com a descrição do objeto oleíado e
o preço, alé a data e o hoútio estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando.
então, encerrar-se-á automaticamente â etapa de envio dessa documentação_
5.2. O envio da proposta. acompanhada dos documentos de habilihção exigidos neste Ediral.
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Pone deverão encaminhar a documentaçâo de
habilitâção, ainda que haja alguma restriçâo de regularidade fiscal e trabalhista. nos termos do
art. 43, § l" da LC n' 123, de 2006 e suas alteraçôes posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitanle acompaúar as operações no sistemâ eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responúvel pelo ônus decorrente da perda de negócios- diante da
inobsewância de quaisque. mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abeÍua da sessão públic4 os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormenle inseridos no sistema;
5.6- Nâo será estabelecida, nessa etapa do cename, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente oconerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que comf,ôem a proÍ,osta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramenlo do envio de lances.

6. DO PR,Ef,NCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licilante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema eletrônico. dos
seguintes campos:
6.l.l Valor unitário e valor total do item. bem como o \'âlor rotal do lote:
6.1.2. Marca:
6.2. Todas as especificaçôes do objelo contidas na prof,osta yinculam a Con[atada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opemcionais, encargos
previdencirírios, trabalhisras, tributáíos, comerciais e quaisquer outos que incidarn direta ou
indiretamente no fomecimenlo dos bens.
6.4. Os preços ofertados, ulnto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusira
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob
alegaçâo de eÍo, omissão ou quâlquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
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7. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LÂNCES
7. L A abertura da presente licitação dâr-se-á em sessão pública. por meio dc sistema eletrônico.
na data horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificaú as propostas apresentadas, desclassillcando desde logo aquelas quc
não estejam em conformidade com os tequisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios
insanáveis ou não apresenlem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitaÍrte.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os panicipantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposla não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contriário, Ievado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
pâÍicipaÉo da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens entre Ao Pregoeiro e os
licirantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva. os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imedialamente informados do seu recebimento e do ralor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofenado pelo menor valor por lote
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário lixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofeÍado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances. que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quânto em relação à proposta que cobrir a melhor ofena deverá ser de
R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante úo poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a tês (3) segundos. sob pena de serem
automaticamente descaíados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispura "aberto'-. em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogações.
7.11. A elapa de lances da sessão pública tená duração de dez minutos e. após isso. será
pronogada automaticarnente pelo sisrema quando houver lance ofeíado nos úllimos dois
minutos do periodo de duração da sessào pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trara o item anterioÍ. será de dois
minutos e ocorrerií sucessivamente sempre que houver larces enviados nesse pcÍíodo dc
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens ânleriores. a sessão pública
encerar-se-á automaticamente.
7.14. Encenada a fase compelitiva sem que haja a pronogação automá1ica pelo sisrema. poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justilicadamente, admitir o reinicio da sessâo
pública de lances, em pÍol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que l'or
recebido e registrado em primeiro lugar.
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7.16. Dura e o transcurso da sessão pública- os Iicitantes serão informados, em tempo real-
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer dâ etapa comp€titiva do Pregão. o
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superi('r
a dez minutos. a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes. no silio eletrônico utilii ado para
diwlgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por rore, conforme dcfinido nestc
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concoÍrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 57o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos ternos do item alterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após â comunicação automática
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pone melhor classificada desista ou não se

manil'este no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantcs microempresa e empresa
de pequeno poíe que se encontrem naquele intervalo de 50% (cinco por cenlo). na ordcm dc
classificaçào. pam o exercicio do mesmo direito. no prazo estabelecido no subilem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e emprcsas de
pequeno poíe que se encontrem nos rntervalos e$abelecidos nos subitens anteriores. serii
realizado sorteio entre elas pa.ra que se ideffifique aquela que primeiro podcrá apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivarnente entre as propostas quc
fizereú jus às margens de prefeÉncia, conforme regularnento.
7.26. A ordem de apresenEção pelos licita es é utilizdá como um dos critérios de classilicação.
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nào seguidas de lances).
7-27. Havendo eventual empale enhe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no an. 3', § 2', da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente.
aos bens produzidos:
7.28.1. no país;

7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paisr

7.28.4. por empresas que comprovem cump mento de reserva de cargos prevista em lei par'a

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regrâs dc
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sofieada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar.
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para
que seja obtida melhorproposta. vedada a negociaçào em condições diferentes das pre\ istas ncslc
Edital.
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7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prâzo de 24 (vinte e
quaho) horas, envie a proposta adequada ao ütimo lance ofeíado após a negociação realir.ada,
acompaúada, se 1'or o caso, dos documentos complementares. quando necessiírios à confirmaçào
daqueles exigidos neste Edital c já apresentâdos.
7.31. 

^pós 
a negociação do preço. o Prcgociro iniciará a fasc de aceitação c julgamcnto dâ

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. EnceÍada aetapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada cm primeircr
lugar qualto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao má\imo
estipúado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágralô
único do art. 7'e no § 9'do aÍ. 26 do Decreto n.' 10.02412019.
8.2. Será desclassihcada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao prcçr'
miiximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitfuios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e saliÍios dc mercado.
acrescidos dos respectivos encârgos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a mâteriais e instalações de
propriedade do próprio licitante. para os quais ele rcnuncie â pârcela oli à totalidade da

remuleração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para a1'crir a cxequibilidade
e a legalidade das propostas. devendo apresentar as provas ou os indicios que Íundamentam a
suspeital
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reali;ração de diligências.
com vistas ao saneaÍnento das propostas, a sessãopública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo. vinte e quatro horas de antecedência. e a ocorrincia
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes â proposta. necessarios r
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentado§. o licitânte será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pcna de não

aceitação da propostâ
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de hndo o prazo, e formalmenle aceita pelo Pregoeiro

8.6-1. Dentre os documentos passír'eis de solicitação pelo PregoeiÍo. dcstacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca. modelo. tipo- ÍàbÍicante e

procedência, além de outras informaçôes pertinentes, a exemplo de catálogos. folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eleÍônico. ou, se for o caso, pot outro meio e prazo iDdicados
pelo Pregoeiro. sem prejuizo do seu uhe or envio pclo sistema eletrônico. sob pena de nãcr

aceitação da proposta.
8.6.1.1- Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realizaçâo de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessifuios ao seu ped'eito manuseio, quando for
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8.7. Caso a proposta classificadaem primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico.
o documento comprobatório da caracterização do produto manufatuado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pefiinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usuftuir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitaçào do licitânte, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de prelêrência.
8 9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposla ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10.Haveodonecessidade,oPregoeirosuspenderáasessão,informandono'críi/'anovadala
e horÍio para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encamiúar, pormeio do sistema eletrônico, contrapropo$a ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso. com o fim de negociar â obtenção de melhor preço.
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar aproposra e passar à subsequente.
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1L2. A negociação serárcalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeirc verificará â habililação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÀO
9.1. Como condição prévia ao exame da documertâção de habilitação do licitante detenk)r da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍicará o eveÍrtual descumpdme[to das
condições de paÍicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impcçl r
paÍicipação no ceatame ou a futurâ contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1- Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Uniâo
(https ://certidoes-auÊêpDs.1çu{otlbl).
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do aÍigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio
majoritádo.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor â existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pane das empresâs
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
91.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários. linhas de
fornecimento similares, dente outros.
9.1 2 3. O licitante será convocado para manilàstâção previamente à sua desclassiÍlcâçào.
9.1.3. Constatada a existência de sanção. o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. por làlta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de iDabilitação, haverá nova veritlcação. pelo sistema, da eventual ocorência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, d,e 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida parâ aceitação da proposta subsequente.
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9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação. necessários à conlirmaç
daqueles exigidos neste Edital ejá apesentados. o licitante será convocado a encaminhá-los. em
formato digilal. via e-mail, no prazo de 02 (duas) áoras. sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão âceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitantc matriz e Íilial com diferenças de númercs dc
docwnentos peíinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralizaçào do
recolhimento dessas contribuiçôes-
9.5. Ressalvado o disposto no item 5-3, os Iicitartes deverâo encaDinhar, nos rcrmos deste Edital.
a documentação relacionada nos itens a seguir, paÍa fins de habililaçào:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO CONSTSTTRAO EM:
9.6.T. HABILITÀÇÃO JURÍDICÁ:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica" no registro público dc
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o regis[o da Junta onde opera com averbação no regisúo da Juntâ onde tem
sede a maÍiz.
9.6.I.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil dâ

Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por aç(tcs.
acompanhado de docuÍnentos de eleição de seus administradores: devendo. no caso da licilânte
ser a sucursal. filial ou agência. apresenlar o regislro da Junta onde opera com averbaçâo no
regisro da Junta onde tem sede a malriz.
9.6.1.4. INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTM. no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Caíório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência. apresentar o regislro
no Caíório de regislro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Canório
onde tem sede a matiz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se trarando de empresa ou sociedâde estrângeira
em tuncionamenro no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUToRIZAÇÀo PARA
FLNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividâde assim o exigir.
9,6.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipam ao empresiírio individual, conforme Lei
Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente viíual. por
meio do sitio Eru!.poilaklqqqp&çldglq€qllb!;
OBS: Os documentos acima deveÉo estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidaçào respecliva.
9.6 1.7. ALVARÂ DA VIGILANCIA SÂNITARIA compatível com o objeto da licitação.
referente ao exercício vigente.
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9.6.2.2 Prova de inscriçào no cadasto de contribuintes municipal ou estadual, se houver.
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao scu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regúaridade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regúaridade de Débitos relativos a Créditos T butiírios Federais e à Divida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receitâ Federal do Brasil na forma dâ Poía a Conjunta
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 20141

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser ttita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser làita âtravés de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS,
atavés de Certificado de Regularidade de Situâção - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situâção rcgulâr perante a Justiça do Trabalho, através dâ Ceíidão Negativa de
Débitos Trabalhistas CNDT. confome Lei 12 440/2011.

9.6.3. QUALTFTCAÇÃO rÉCNrCa'
9.6.3.1. Comprovação de aptidão pam desempenho de atividade pertinente e compatívcl em

caracteristicas com o objeto da licitação, através de atcstado fomecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante está fomecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como pro\'a de

atendimento de requisitos previstos em lei especiâI. quando for o caso O atestàdo deveÍá ser

datado e assinado por pessoa fisica identiÍicada pelo trome e cargo exercido na enlidade- estando
às inlormaçôes sujeitas à conferência pelo PregociÍo ou quem este indicar Os atcstados de\ erào

estar necessa amente em nome da licitante.
9.63.2 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito exprcssamcnte t's itens cula
entrega 1'oi realizada, sendo estes compatíveis com o Temo de Referência, conforme o caso

9.6.3.3. Poderá, facultâtivamente, vir acompanhadojunto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.2, instrumento de termo contratual ou nota Íiscal
respecliva ao qual o atestado laz r inculaçâo.

9.6.4. QUALTFICAÇÃO nCONôrrrCO-FTNANCETRA:
9.6.4.1- Balanço patrihonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício Iiscal.já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado nâ juntâ comercial da sedc da

licitante. acompanhado dos termos de abeÍwa e de encerramento do Liwo Diário - estes termos
devidarnente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Lilro
Diário e das folhas nos quais se acha talscrito. que comprovem a boa situaçâo financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assünir caso lhe seja adjudicado o objcto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada suâ substituiçào por
balancetes ou balânços provisórios, podendo ser atualizados por indices oliciais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1. Serão considerados como na foma da Lei, o Balanço Pat monial c Demonslrâçôes
Contábeis assim apresentados:

V E RI);

9.6.2 I Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Juidicas (CNPJ)I
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a) Sociedâdcs cmpresâriais em geral: Balânço pat morial c dcmonslrâções conlábcis (D
do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da LiciÍante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍic.mente no ceso dc sociedades anônimas regidas pela
Lei n",6.404n6r registmdos ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União. ou do Estado, ou do Distrito Federal
confome o lugar em que esteja situada a sede da comparhia; ou, ainda, em jomal de grandc
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária. deverá sujeitar-se às
normÀs fixâdÀs pâÍa as sociedades empresárias.
d) As empÍesas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Bâlânço
de Abertua, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da
Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outo
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "no Íotrrra do leí' constante no item 9.6.4.1. no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, rcgisfo na Junta Comercial ou óÍgão compercnle, lermos de abeÍura
e encerTarmento).
9.6.4.3- As cópias deverão ser originárias do Livro DiáÍio devidamente formalizado e registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
aprcseliÍá-lo hd 'yomq da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressâo "na lonat da lel' constante no item 9.6.4.4. engloba. no
minimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de enceÍamento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digirÀl (Puru a/cito o que tletermiw o Art 2" do
Decreto N' 9.555. de 6 de novembro de 2018)l
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas nâo sujeitas ao Regisho do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Esc turação Digital - Sped, inslituido pelo
Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentâçào de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. I " do Decrero N' 9.55 5, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originiirias do Liwo Diário constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituraçâo Digital deverá estar de acordo com as lnstuçôes Normativas (RlB n'
1420/2011 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores infomações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentaçâo do Balanço Pafrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determiÍra o aí. 5'das Insruçôes Normâtivas da RFB, bem como o quc determina a
Juri no Acórdão TCU n'2.669/2013 de relatoria do Minisrro Valmir C lo

9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado. juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo coúespondente.
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9.ó.4.9. Com base nos dados exlraidos do balanço será avaliada a capacidâde hnanceira
empresa. em conlbrmidade com o an. 19, Inciso XXIV da Instrução Normaliva n'06/2011-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos indices Íinanceiros. sendo qualilicadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serâo utilizadas as seguintes deliniçõcs c
formulações: a boa situação financeira. será baseada na obtençâo de índices de Liquidez Gcral
(LG). maior que um (>l), Solvência Geral (SG). maior que um (>1) e Liquidez Concntc ([,C).
maior que um (> l), cumulativamente, resultantes da aplicaçào das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Lonqo Prazo
Passivo Circulânte + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Pâssi\o CiÍculante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem result.do inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Ceral (LG), Solvência Geral (SC) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentaçâo da proposta.
9.6.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislaçâo especifica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilizaçâo dos índices contábeis acima, conclusivamente. os mais
adotados no segmento de licitâções;
b) Portanto. o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstÍará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contiírio, o desatendimento dos indices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa. colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto. a exigência do Edital nada mais lêz que traduzir em critérios objetiros o
disposto no aí. 37. XXI. da Constituição Federal. uma vez quc a contrataçào de empresas eru
situaçào EQUILIBRADA é o minimo que a Prefàitura Municipal de Crateús de\e cercar-se para
assegum. o inregral cumprimento do contrato. Ademais. os índices escolhidos lbranr
democráticos, na medida em que estabelecem um "minimo" de segumnça na contÉtaÇào.
9.6.4.10. Apres€nta CERTIDÂO NEGATTVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÁO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do pmzo de validadel
9.6.4.1 l. O MICROEMPREf,NDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário anlerior
não tenha auferido receita bruta de até R$ 8l.000,00 (oitenta e um mil reais), esá dispensado do
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social na forma do itcm
anterior, conforme art. 1.179 § 2'do Código Civil e aÍ. 18-A §1" da Lei Complementar nn
123/2006, entretanto deverá apresentaÍ a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

9.6.5. OUTRÁS EXIGÊNCIAS PARÁ HABILITAÇÃO:
a) DeclaÍação de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27l10/1999. publicada
no DOU de 28110/1999- e ao inciso XXXIII. do âíigo 7í). da Constituição Fedcral. não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em tabalho notumo. peÍigoso ou insalubre. nem emprega menoÍes
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de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. a paíir de l4 (quatorze)
anos. conforme modelo constante dos Anexos deste edital:
b) Declaraçâo de coúecimenro de todos os parâmetros e elementos da descriminaçâo dos
prcdutos a serem ofeÍados e que sua proposta atende integralmente aos tequisitos conslanles
neste edital. conforme modelo constante dos Anexos deste edital:
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos.
conforme modelo constánte dos Anexos deste edital:
d) Declaração. sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato supeneniente impedidvo da
habilitação. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (afl.32. §2", da Lei n.'8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidâo, seÍá considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (lrinta) dias antes da data de início da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. se
for a FILIAL. todos os documenlos de\erâo estar em nome da filial. exceto aquclcs documentos
que, pela própria nafureza. comprovadamente. forem emitidos somentc em nome da matriz:
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas Í-rliais/mattiz que nâo o participante desta
licitação. execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÔES . DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (Mf,) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (f,PP) e os microeEpreerdedores iDdividuois (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123/06. as MEI. ME e EPP. deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relaçâo à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as
MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização. pronogável por igual
período mediante justificativa lempeslivâ e aceita pelo Pregoeiro. nos rermos do § 1". aí. 43. do
mesmo dispositivo na Lei ComplementaÍ rf. 12312006, cujo termo inicial correspondená ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do cename. para a regularizaçâo da
documentação, pag€ften1o ou parcelamento do débito. e emissão de evemuâis ceíidões negativas
ou positivas com efeito de ceÍidâo negativa.
b) A não regularizâção da documentação no prazo previslo acima implicará na dccadênciâ do
direito à contratação. sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.ó66193. sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescenles. na ordem de classiÍicação. para
contatação, ou revogar a licitação.

IO. DO ENCAMINIIAMENTO DA PROPOSTA Vf,NCEDORÁ
t0. A proposta frnal do licitante declarado vencedor deveni ser encarniúada no prazo de 2.1
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitaçâo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
l0.l.l. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via. sem emendas.
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10,1.2. conter a indicação do banco, número da conta e âgência do licitante vencedor. para hns
de pagamento.
10.2. A proposla frnal deverá ser docume[tada nos autos e será levada em consideraçâo no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada. se Í'or o caso_
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10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta. tais como marca. modelo. ti
fabricante e procedência. vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda correnle nacional. o lalor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aí. 5' da Lei n'8.666/93)
10.3.1. Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prcvâlecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso.
prevalecerão esles últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa. limitadâ, rigorosamente. ao objeto deste Edital. sem
conter altemativas de preço ou de qualquer ourra condiçào que induza o julgamento a mais de
um resullado. sob pena de desclassilicação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nào sendo considerada
aquela que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposra
de outro licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto. o valor e os documentos
complementares estarão disponiveis na intemet, após a homologação.

II. DOS RECURSOS
I l.l. Declarado o vencedor e decorrida a làse de regulariiáção tiscal e rrabalhista da licitante
qualificada como microemprcsa ou empresâ de pequeno porte. se for o caso. será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifesre a intenção de recoÍer, de
forma motivad4 isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende reconer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
I1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verillcar a tempestividade e a existência
de motivação da inlenção de recorrer. para decidir se admite ou nào o recurso.
fundamentâdamente.
I 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nâo adentará no mérito recursal. mas apenas verificaú as
condições de admissibilidade do recurso.
I1.2.2. A falta de manifestação úotivada do licitante quanto à intenção de recorrer impoíará a
decadência desse direito.
I 1.2.3. Uma vez admitido o recurso. o reconente rerá, a paÍir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões. pelo sistema eletrônico. licando os demais licitântes. desdc logo. intimados
para, querendo. apresentarem contraEazôes também pelo sistema eletônico- em oulros lrês dias.
que começarão a contar do término do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada r ista imediata
dos elemenlos indispenyáveis á defesa de seus inreresses.
I 1.3. O âcolhimento do recuso invalida tão somente os atos insuscetiveis de apro\eilame o-
I 1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço
constante neste Edital.

I I.5. DA FORMALIZAÇÁO DO R.ECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeçôes mediante petição confeccionada em máquina
datilognífica ou impressom eletrônica, em tinta não lavável. que preenchün os seguinres
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso. contendo o nome. prenome. estado civil. profissâo-
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domicílio. número do documento de identificação, devidamente datada, assinadadentro do

editalicio:
c) O Iàto. o fundamento jurídico de seu pedido. indicando quais os itens ou srrhilen§ cônlrâ

razoados:
d) O pedido, com suas especilicações.
1 1.6- Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos-
I1.7. A faltade interposição de recurso impoÍará a decadênciado direito de recurso e o Pregoeiro

adjudicaráo objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, Propondo àautoridade competente
a homologaçào do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantivcr sua decisão.

encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competcntc. (Aí. 13. lV do
Decreto Federal n'. lO.O24/2019).
11.9. O recurso contra decisâo do Pregoeiro terá elàito suspensivo e o seu acolhimento resultará
nâ invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveltamento.
I1.10. Uma vez decididos os recwsos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente. no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
1l.l 1. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prazo püa recursos sobre assuntos merànente protelatórios ou
quândo nãojustificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por rcpresentânte legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados tbra do prazo legal e/olr subscntos por
reprcsenta[te não habilitado legalmente ou nâo identificado no processo para responder pela

Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva. e dela dar-se-á conhecimento as licitantes.
no endereço cletrônico httplh!4!çipi9§.1!çe4ggetlb4iqilaçaçy - Portâl de Licitações dos

Municipios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail. quando
infomado pelo recorrente na peça recusal.

12. DA REABERTURA DA SESSÁO PÚBLICA
12.l. A sessão pública poderá ser reaberta:
12. l I . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos antcriores à realizaçào
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situaçào em que

serâo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12 1.2. Quando houver eÍo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licilante
declarado vencedor não assinar o contrato. não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e tÍabalhista, nos ternos do an. 43, §1'da LC n" 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao enceúalnento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deveÊo ser convocados parâ acompanhar a sessão

reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mâil. ou. ainda. làc-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitâtódo
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13. L Aús declarado o vencedor, será solicitada a apresentação de amostras para a ânálise téc
dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao conüole de
qualidade. obsen'ando-se a legislação pertinente, será concedido o prazo de até 24 (vinte c
quatro) horas. a contar de a dâtâ da solicitaçâo para o licitante apresentar 0l (UMA) amoslra de
cada produto solicitado.
13.2. As amostras serão avaliadas por um nutricionista designado pelo município. que devcrá
apresentar laudos sobre as análises dos produtos.
t3.3. O (s) Licitarte (s) proponente (s) vencedor (es) na tàse de disputa de lances deverão
apresentar juntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitados(s) corretamente etiquetados
com a identificação da licitante, do item e do número deste pregão, devidamente condicionadas
em embalagem de acordo com as especificaçôes do termo de teferência. Necessitando estâr
acompaúado da respectiva ficha técnica com informaçôes sobre a composição nüricional do
produto assinado por profissional habilirado, j untamente com os laudos Microbiológico e Físico-
Químico, com data não inferior ao ano de 2021, conforme regulamentos de inspeção industrial e
sanitiiria dos produtos, em nome do licitante participante ou fabricaffe do produto.
13.4. A Administração teá até 02 (DOIS) dias úteis para emitir o resultado da aÍálise lécnica.
confole de qualidade, dos produlos propostos. Caso o licitame teúa a amostra do produlo
REPROVADA pela análise tecnic_â. sêni desclassificado do ceíame para o item e será convocado
imediatamente o licitante classificado pelâ ordem de classiÍicação. até que se conclua a fase.
13.5. As amostras deverão ser entegues acompanhadas de oÍicio de entrega- com a indicação do
produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma devidamente recebida pelo
sewidor da administração municipal e devolvida à empresa como comprovante de emrega.
13.6. Se as amostras não obtiverem aprovação em qualquer um dos fatores especiflcados acima
será desclassificada
13.7. Na hipótese de as amo$râs nâo preencherem os requisitos deste subitem, será exâÍninada a
amostra da segunda classificadae assim sucessivamente. para fazêJo em igual prazo e condições.
13.8. A amostra aprovada ficaní em poder da Administração Municipal para conferência quando
do rccebimento do material licilado.
13.9. Os itens para os quais serão exigidas as anroslras e suas quÍuttidades. os quais deverão ser
fomecidos gratuitamente pelos licilantes
t3.10. Só seni adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da análise feira pelo
proÍissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
l3.ll. Será desclassificado o licitânte que úo apresentar .unosÍÍls ou tiver sua arnostra
rejeitada/reprovada.
13.12. Após a convocação do último classificado e este sendo desclassificada. a administraçào
declarará o fracasso do lote ou do presente ceíame.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÁO
14. L O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por aro do Pregoeiro.
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após aregular decisão dos
recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competenle
homologará o procedime[to licitatório.

r5. DA FORIVTALIZÀÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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15.l- As obrigaçôes decoEentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavra
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora.
representada pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es). que
observará os termos da Lei n.'8.666/93, da Lei n.' 10.520/02. deste edital e demais normas
pertinenles.
l5.l.l- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a scr celebrada.
15.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da obsenância da Legislaçào aplicárel
deverão obedecer às disposiçôes elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
15.2- Homologada a licitação pela auroridade competente, o Mlrnicipio de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatua da AIa de Registro de Preços, que firmará o compromisso para
futura conlratação entre as partes, pelo prazo prcvisto, nos teÍmos do modelo que integra eslc
Ediral.
15.2.1- O Licitante Vencedor terií o prázo de 5 (cinco) dias úteis, contado a panir da convocaçâo.
pam subscreveÍ a Atade Regisuo de Prcços. Este prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual
periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu fanscuso e desde que ocorÍa
justo motivo aceito pelo Mmicípio de Crareus.
15.2.2- A rccusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a
Atade Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitarií a Licitante à aplicaçãodas penalidades
previstas neste Edital.
15.2.3- Se o licitante vencedor nào assinar a Ata de Registro de Preços no pnzo estabelecido c
facultado à administração municipal convocar os licirantes remanescentes. tespeitada a oÍdenr de
classificação final das CaÍas PropostLs, pala negociar com os mesmos. com vistas à obtençào de
melhores preços, preservâdo o interesse público e respeitados os valores estimados paÍa â
contratação previstos na plaailha de custos anexa ao Projero Básico.
15.2.4- Os conratos decorentes da Ata de Regisrro de preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produlos e da nota de empreúo pela detentora.
15.2.4.1- A Nota de Empenho será encamiúada ao lo classificado para cada lote da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos produlos.
15.2.4.2- A conEatÀção formalizar-se-á mediaÍte a Àssinatura da Ata de Registro de preços e
Termo de Cont-ato.
15.3- lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Regisrro de
Preços nos quâdros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possivcis teÍmos aditivos.
15.4- A Ata de Registro de Preços so poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n." 8.666/93.
15.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data dc sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
t5.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a ffmar qualqueÍ contratação. nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocoÍer licitações especilicas pâra os produlos do
(s) objeros (s), obedecida a legislação peÍinente, sendo assegurada ao deteÍrtor do registro a
prefeÍência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
15.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
b€neÍiciário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço esra
registrado, por outro meio legalmente permitido, que nâo a Ata de Registo de preços, e o prcço
cotado neste, for igual ou superior ao registIado.
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15.8- O preço registmdo e os resçrectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos
Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e Íicarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
15.9- O Municipio monitorará, pelo menos trimestralmente. os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo. em decorrência
da reduçào dos preços praticados no mercado ou de fàto que eleve os custos dos bens registrados.
15.10- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado c adcquálo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esti\er acima do preço de
mercado.
l5.l l- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja Íiustrada a negociaçào. o
fomecedor poderá ser liberado do compromisso âssumido. caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentaçào de comprovantes. que não pode cumprir as obrigaçôes
assumidas. devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço regisrado. por fato
supenemenle,
t5.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão nào poderào ukrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valoÍ originalmente
constante da CaÍa PrcposE do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do regisúo
equação econômico-fi nanceira.
15-13- Para efeito de definição do preço de mercado serào considemdos os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
15.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado. o Municipio poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços. nas
mesmas condições do lo colocado ou revogar a Atâ de Registro de Preços ou pafle dela.

16. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS:
16.1. O gerenciamento deste lnstnrmenlo, nos aspeclos operacional e contÍatual. caberá â
SecÍetaria da Saúde a ser designada quando da assinatua da ata de registro de preços.
competindoJhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços. dos quantitativos e das especilicações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedoÍ regisuado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho:
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condiçôes de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obígaçôes assumidas.
inclusive, solicitar novas ceíidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociaçâo de preços registrados, para
fins de adequação à novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor regislrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgâo
da AdminisÍaçào Pública que exteme a imenção de utilizar a presente Ata:
Í) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimenlo das condições âjustadas no edilâl da
licitação e na presente At4 bem como comunicar aos gestores dos órgãos paÍicipantes possí\cis
alteraçôes ocorridas.

I7. DO TERMO DE CONTR,{TO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1. Após a homologação da licitação. em sendo realizÂda a conlrataçào- será Ílrmado Tenno
de Contrato ou emitido instrumenlo equi\alente-
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172 O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis. contados a partir da data de s

18. DO R.EAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência. alexo a este Edital.

T9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.l. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

20. DAS OBRJGAÇÕES DA CONTR{TANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratânte e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Rel'erência.

2I. DO PAGAMENTO
21.1. As Íegras acerca do pagamento são as cstabclccidas no Tcrmo dc RcÍ'crêneiâ. anc\o a cstc
Edital

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do certame, não manri\.cr a propostx.
falhar ou fraudar na execução do Contato, compoÍar-sc de modo inidôneo. fizer declaraçâo Íàlsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o dircito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido

VERDI:

convocaçâo. para assinar o TerÍno de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍi)rme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do diÍeito à contratação.
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
17,2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgâo ou entidadc para a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraçâo poder/r
encaminhá-lo parâ assi[atura ou aceite da Adjudicatária. mediânte correspondênciâ poslal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico. para que seja âssinado ou aceito no prâzo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
17.22. O prazo previsto no subitem anterior podcrá ser prorrogado. por igual periodo- por
solicitação j ustilicada do adjudicatário e aceita pela Administraçào.
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivâlente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
17.3.1. referida Nota estií substituindo o coÍhato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n" 8.666. de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexosl
17.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administação previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
17.5. O prazo de vigência dâ contrâtação será âté 3l de dezembro do ano vigente.
17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitaçào
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços. a

Administraçâo. sem prejuízo da aplicação das sânções das demais cominaçôes legais cabileis a
esse licitante. poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classiticaçào. para. cpos a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a pÍoposta e eventuais documcntos
complementares e, feita a negociaçâo, assinar o contrato ou a ata dc registro de preços.
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de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de a1é 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstâs no edital e no termo de
contmto e das demais cominaçôes legais.
22.2 A, ConÍtatada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução.
inâdimplemento contratual ou não veracidade das informâções prestadas, garantida a pÍévia
defesa:
I Advertência. sanção de que trata o inciso I do art. 87. da Lci n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos segutntes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam aca[etar transtomos ao desenvohimento das obrigações da
Contratante, desde que não caibâ â aplicaçào de sânção mais grave
Il Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede AÍecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de l7o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objelo ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0olo do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidênciâ;
c) de 5% (cinco por cento) do valorcontratual totaldo exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusâ, câso a coÍeção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensào temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministÍação Pública. cnquânto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultântes e depois de deconido o prazo da sanção aplicâda com base no inciso
anterior.
22.3. No processo de aplicação de penalidades é âssegurado o direito ao contraditó o e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. II c
Ill do ítem 22.2 supra e 10 (dez) dias corridos parâ a sançâo prevista no inciso IV do mesmo
rtem,
22.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao TesouÍo Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a conta da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não lbr pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
22.5. As sançôes previstas nos incisos III e IV do item 22 2 supra. poderão ser aplicadas às

empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I Praticarem atos ilícitos, visÍrndo frustrar os objctivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para conÍat com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;

Z
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lll sofÍerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal
recolhimento de quaisquer tribulos.
22-6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.2 supra poderâo ser aplicadas
juntarnente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo! no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
22.7. A licitarte adjudicataria que se recusar, injustificadaÍnente. em firmar o Contrato dentÍo do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da noliÍicação que lhe será encaminhada. estará sujeita à
multa de 570 (cinco por cenb) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabiveis. por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
22.8. As sanções previstâs no item 2l.2 supra não se aplicam às demais licitantes que. apesar dc
nào vencedoras, venhâm â ser convocadas pâra celebrarem o Tcrmo de Conhato. de acordo com
este editâI. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

23. DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.I Até 03 (tÍês) dias úteis antes da dala designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
23-2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
23.3. Cabefti o Prcgoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação-
23.4. Acolhida a impugnação, seÉ definida e publicada nova data paÍa a realização do certame.
23.5. Os pedidos de esclâÍecimentos tefercntes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura dâ sessão pública.
exclusivanente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimenlos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido. e podeú requisitar subsídios formais aos responsá\eis pela
elaboração do edital e dos anexos.
23.7. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos preristos no
certame.
23.7.1. A concessão de el'eito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivadã pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.8. As resposlas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
paÍicipantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÔES GERÁIS:
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali2:açào
do ceíame na data mârcad4 a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo honírio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em
contnírio. pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referênciâs de tempo no EditâI, no aviso e durante a scssão pública obsenarào o
honÍio de Brasilia DF.
24.4. No julgamento das proposlas e da habilitação. o PÍegoeiro poderá sanar erros ou làlhas que
não alterem a substância das propostas- dos documentos e sua validade juídica. mediante
despacho fundamentado, .egistrado em ata e acessivel a todos. atribuindo-lhes validadc e cficácia
para fins de habilitação e classificação.
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24.5. A homologação do resultado desta licitaçâo não implicará direito à confatação.
24.6. As normâs disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a Iinalidade e a seguranÇa da contratação.
2,1.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administraçào nâo será. em neúum caso, responsável por esses custos. independentemente da
conduçào ou do resultado do processo Iicitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos! excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prarzos em dias de expediente
na Administraçâo.
24.9. O desatendimento de exigênciàs fomais nào essenciais não importará o aÍàstamento do
licitante, desde que seja possí!-el o aproveitamento do ato, obsenados os p ncípios da isonomia
e do interesse público.
24.10. Em caso de divergência entre disposições destc Edital e dc scus ancxos ou demais pcças
que compõem o processo. prevalecerá as dcste Edital.
24.11. O Editâl está disponibilizado, na íntegra. no endereço eletrônico *.uw.bll.org.br. nos dias
úteis, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerào com
vista ftanqueada aos interessados.

Crateús - CE. 25 de fevereiro de 2022

Pregoeiro do Municipio de Crateús
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ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA
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1 - OBJETO:

1.1. sELEçÃo DE MELHoR pRoposTA vrsANDo FUÍuRAs E EVENTUATS AeursrçÕEs DE

GÊNERos ALTMENTÍctos pARA ATENDER AS NEcEsstDADEs DA SEcRETARTA DA sAúDE Do
MUNrcÍPro oE cRAÍEús - cE.

2. UNIDADE AOMINISTRATIVA
2-1- Secretaria Municrpal da Saúde;

3 - MoDALTDADE DA t-tctraçÃo
3.1. Pregão Eletrônico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. A aquisição dos bens tem ampaÍo legal disposto na Lei Federal Nq 8.656/93 - Lei das

Licitaçôes Públicas, c/costermosda LeiFederalne 10.520, de 1710712002, Leicomplementãí
n-' 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto

Federal ne 10.024 de 20 de Setembro dê 2019, Decreto Federâl ns 7.892, de 23 de Jâneiro
de 2013 alterado pelo Decíeto ne 9.488, de 30 de agosto de 2018.

5 - IUSTIFICATIVA

5.1. DA aqursrçÃo:

A presente aqulsição é ê motivada pela a demanda das unidades de saúde e setores

ligados a secretaria de Saúde.

A aquisição é necessária para supriÍ demanda através de oficinas, projetos e

eventos ao Centro de Atenção Psicossocial (cAPs), assim como atendeÍ as demandôs da

equipe do Serviços de Alendimento Móvel de Urgência (SAMU), através da Secretaria de

saúde deste município.

5.2. DA ESCOLHA DA MODAI.IDAOE

5.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modaIdade de licitação aquisição de bens

e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões dê desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do

mercado", conformê pÍeceitua o art. 1e, parágraÍo único da Lei n'10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na catê8oíia de bens comuns, de que

trata a Lei n' 10.520/2002, por possuíÍem pâdíões de desempenho e caÍacterísticas terars e

específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por sêr â

modalidade com maior celeíidade entre as Íases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteÍística da modalidâde, culminando
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invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contíatação com valo
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA DrVrSÃO POR LOTE

5.3.1. O não paÍcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1", da Lei n"
8-666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicâmente viável e não tem a

finalidâde de reduzir o caráteÍ competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar â

Berênciâ se8ura da contÍatâção, e principalmente, asseguraí, não só a mais ampla
competição necessária em um pÍocesso licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e

efetividade, que e a de atender a contento as necessidades da Administração Públicâ.

5.3.2. A licitação, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referéncia e seus

Anexos, será dívida POR LOTE, justiíica-se pela necessidade de preservar a integridade
qualitativâ do objêto, vez que vários fornecedorês podeÍão implicar descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois

a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade

de estabelecimento de um padrão de quãlidade e eficiência que pode ser acompanhado ao

longo do fornecimento do produto, o que fica sobremanêiÍa dificultado quando se trata de

diversos fornecedores.
5.3.3. Quanto a divisão e iulgamento por LOTE: lustifica-se a divisão e lulSamento por LOTE,

devido os itens ora licitados terem uma homogeneidâde entÍe si, cujo mesmos possuem a

mesma natureza e câracterísticas, fato esse que não feÍe os princípios básicos das licitaçôes

e contratos quais sejam, o princípio dê competitividade e igualdade, podendo os itens

dispostos nesse termo de reÍerência seíem ofertados por qualquer empresa do Íamo de

venda de produtos.

5.5. DA ADOçÃO AO REGTSTRO DE PREçOS

5.5.1.A adoção do 5RP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos l, ll, e lV do artigo 3e

do DecÍeto n" 7.892 de 23 de ianeiro de 2013 alterado pelo Decíeto ne 9 488, de 30 de

agosto de 2018, pois os bens serão adquiridos ao lonSo do âno, de forma parceladâ e de

acordo com a demânda necessária, a qual por se tratar de produtos diveísos podem sofrer
modiÍicações quantitativas ao longo do ano, de maneiÍa que não é possívêl deÍinir
previamente o quantitativo exato a seí adquirido.
5 5.2. As quantidades previstas no presente termo de refeíência são estimativàs máximas,
paÍa um período da assinatura da ata, e esta adminiStrâção municipalse reservâ o direito
de adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial,

integralou absteí-se de adquirií alBUm item especificado. Além disso, com a utilização do
SRP seíá íacionalizado o espaço paÍa a armazena8em dos produtos.

5.4. DA ESTIMATIVA DOs ITENS

5.4.1. As estimativas das demandas para os produtos êm pauta, foram elaborãdas através

de um estudo realizâdo por esta unidade gestora que levou em contâ os seguintes dados:

a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) lnexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.

/z
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5.6. DA NÃO EXCLUSIVIDAOE PARTICIPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel art. 47, da Lei Complementat no 123lOG estabelece um dever de
prioridade, ou seia, nos certames públicos deflagrâdos há de se dâr preferência à contrâtação
de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente,
independentemente de qualquer legislação êspecíficâ editãda pêlo ente licitante.

Justifica-se a não realização de e)(clusividade e de cotas reseívâdas no prêsente certame,
qualse.ia, para MicroêmpÍesa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade
apesar dos itens quê forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), ê dos itens
que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), seíem sepaíados por cotas,
poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo
com os se8uintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificâdo para as microempresas e empíesas de pequeno
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, pÍincipâlmente
em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens
divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os

mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas difêrentes, de

categorias tributárias diferêntes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em que a diíerença de valores cotados ocorre até para mesma
empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diÍêrentes.

Saliente-se que tais situaçôes podem íepresentaí prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, âssim

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote,
muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, poí atrãsos em entregas de itens ou
mesmo rescisôes contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a

contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementat no 723106, alterada pela Lei Complementar
íro 14712074, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se píesentes no caso concreto,
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais
previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim
sêndo, de conformidade com o aít.49, inciso lll não se aplicâ os benefícios dos arts.47 e 48
quando:

lll - o tíatamento diÍerenciado e simplificado para

as microemprêsas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para â administíação públicâ ou
representar prejuí2o ao conjunto ou complexo do
objeto â ser contratâdo; ou,

/z
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am
licitatórios, adjudicação e contrataçôes de microempresas e empresas de pequeno porte ôâs
licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente tarante as

microempresas e empresâs de pequeno porte acesso integral e irrestÍito as licitações e

contratâções do Município de Cratêús.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús, do
cumprimento das normas contidas nos Aít's. 42 a 45 da Lei n" 72312006 e suas alteíações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade Íiscal apenas para

a assinatura do contràto e na ocoÍÍência do empate ficto pÍevisto nos Aít's 44 e 45 da referida
norma legal.

Não se desconhece que ã íazão de ser da norma é promover o desenvolvimento
êconômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticâs públicas e

o incentivo à inovação têcnológica (artigo 47 da LC no 123/05). Contudo, esta disposição deve
ser interpretada à luzda Constituição Federal, da Leino 8.666/93 (que estabelece normasgerais
sobre licitaçôes). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatóíio deve
sêr assegurada igualdade de condiçôes a todos os concorrentes, âo pâsso que â Lei de Licitaçôes
dispõe que este se destina a garãntir a obse.váncia do pÍincípio constitucional da isonomia, a
sêleção da proposta mais vantajosa paÍa a administração e a pÍomoção do desenvolvimênto
nacionalsustentável.

o que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitaçôes, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesaÍ píincípios pertinentes ao presente cename como
o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "pÍoposta mâis
vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no arti8o 3e da Lei n. 8.666/93.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAçÃO
6,1, MENOR PREçO POR LOTE

7. DA ESPECTFTCAçÃO DOS TTENS E DOS VALORÊS MÉDr05.

\É

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidênctâ de pârt cipação em cert

1

62445-POLPA DE FRUTA (GO|ÂBA).- (POLPA DE FRUTA (GOTABA) -

CONGELADÁ, SELECIONADA, ISENTA DE CONTAMINAçÃO,
ACONDICIONADAS EM SACOS PúSTICOS. CONSTAR DATA DE

FABRICAçÃO, PRAZO DF VATIDADE DE NO MíNIMO 06 ME5E5. PESO 1

KG)

QUILO 400

2
65229 POLPA DE FRUTA CAIU * (CONGELADA, SELECIONADA, ISENTA

DE coNTAMtNAçÃo, acoNDrCrONAoaS EM SAcos púSTrCos. QUILO 400

(z

LOTE :

ITEM ESpECTFTCAçAO UND QNTD
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CONSTAR DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO
05 MEsEs. PESO DE 1KG.) F

3

66307-POLPA DE FRUTA CáJÁ*. (CONGELADA, SELECTONADA, TSENTA

Dt CoNTAMTNAçÃO, ACONDTCTONADAS EM SACOS PúST|COS.
CONSTAR DATA DE FABRICÀÇÃO, PRAZO DE VALIDADE DE NO MíNIMO
06 MESEs. PESO DE 1KG.)

QUILO 400

1
6198I-OVO DE GALTNHA- (OVO DE GAL|NHA, MÉDtO, BANDEJA COM 30
UNIDADES )

BANDEIA 800

1

62009-ABACAXT , (ABACAX| - ESptCtF|CAçÃO: 1ê OUAUDADE, MÉDtO
AMADURECIMENTO, FRESCO, EM BOM ESTADO DE CONSERVAçÃO,
SEM AMASSADOS, TESÕES OU QUATQUER OUTRA ATTERAçÃO EM SEU

ASPECTO, COR OU SABOR)

UNIDADÊ 600

2

62011-ABÓBoRA / r ERrM UM - (ÂBóBoRA/IERtMUM - EspEctFtcAçÃo:
ABÓBORA / jERIMUM, FoRMAÍo GLoBUTAR ACHATADo, cAscA
RUGOSÂ DE COR VERDE ESCURO E SEM BRILHO, POLPA AMARELO
INTENSO, DE PRIMEIRA QUATIDADE, IN NATURA, FRESCA, COM
ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM POLPA FIRME E

INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E MADURA, LIVRE DE

SUIIDADES, PARASITAS E LARVAS, ÍAMANHO E COI.ORAçÃO
UNIFORMES, APRESENTANDO GRAU DE MATURAçÃO QUE PERMITÁ
SUPORTAR A MANIPULAçÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAçÃO EM

CONDIçÔES ÂDEQUADAS PARÂ O CONSUMO.)

QUILO 400

620l2.ALFACE CRESPA FRESCA. (ALFACE CRESPA FRESCA, SEM FOLHAS

QUEIMADAS INTEGRA E FIRME ISENTA DE SUJIDADES COM GRAU DE

EVOLUçÃO COMPTETA DOTAMANHO, ACONDICIONADO, NA HORA DA
ENTREGA, EM MONOBLOCOS DE PVC FRESTADOS E COM ENCAIXE

PROTETOR )

UNIDADE 400

A

62O16.BANANA PRATA GRAÚDA. (BANANA PRATA GRAÚDA DE 1A

QUALIDADE INTEGRA EM FIRME COM GRAU DE MATURAçÃO
ADEQUADA, ISENTA DE SUBSTÂNCIA5 TERROSAS, SUIIDADES.
ACONDICIONADA EM MONOBLOCO DE PVC FRESÍADOS E COM
ENCAIXE PROTETOR NA HORA DÂ €NTREGA )

QUIIO 600

5

62017-8ATAÍA DOCE- {BAÍÂ]A DOCE - ESPEC|F|CAçÃO: BATAÍÂ
INGI,EsA, TUBERCULO NO ESTADO IN NATURA, GINUÍNAS,5À5, DE

PRIMEIRA QUALIDADE, TAVADO OU ESCOVADO, COLORAçÃO
UNIFORME; ISENTOS DE SUIIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E

CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À CASCA. NÃO DEVE APRESENTAR

QUILO 800

Wz

IOTE Í
ITEM EsPEcrFrcaçÃo UND QNT:)

LOTE II:

ITEM rsPEcrFrcaçÃo UND qNTD
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400

200

400

í/

QUAISQUER LESÔES DE ORIGEM FíSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA,

EMBALAGEM: SACOS DE NYLON, CONTENDO 10 A 50 KG) \

6

62018-8ÂTATA INGTESA FRESCA. (BATATA INGLESA FRÊSCA, íNTEGRA E

FIRME ISENTA DE SUIIDADES COM GRAU DE EVOLUçÃO COMPTETA DO

TAMANHO. ACONDICIONADO, NA HORA DA ENTREGA EM

MONOBLOCOS DE PVC FRESTADOS COM ENCATXE pROTETOR)

QUILO

7

62020-CEBOLA BRANCA ? (CEBOI-A BRANCA ? GRAÚDA DE 1A

OUALIDADE. ISENTA DE SUJIDADES COM GRAU DE TVOTUçÃO
COMPLETA DO TAMANHO ACONDICIONADO, NA HORA DA ENTREGA,

EM MONOBLOCOS DE PVC FRESTADOS E COM ENCATXE PROTETOR.)

QUITO 400

8

62021-CENOURA- (CENOURA, ESPEC|F|CAçÃO: CENOURA, RAtZ

TUBtROSA, DE TAMANHO MÉDIO NO ISTÂDO IN NATURA, GtNUINAS,
5Ãs, Dt pRtMEtRA eualtDADE, tscovaDA, cotoRAçÀo uNtFoRMti
ISENTAS DE SUJEIRAS, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS

ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERTiCIE EXTERNA, NÃO DEVER

APRTSTNTAR OUÂISQUER LESÕE5 DE ORI6EM FíSICA, MECÂNICA OU
BIOLóGICA. PODENDO SER ORGÂNICO. EMBAI,AGEM EM SACOS DT

NYLON, CONTENDO DE 5 A 10 KG.)

qutro

9

62022-CHEtRO VERDE,- (CHEtRO VERDE, FRESCO, FOTHAS VERDES SEM

TRAçO DE DESCOTORAçÃO, INTEGRAS E FIRMES, ISENTA DE

surDADES.)
UNIDADE

10

62024-GOIASA IN NATURA ? (GOiABA IN NATURA ?

ESPECIFICAçAO:PRODUÍO APTO PARA O CONSUMO, TAMANHO
MÉDIO, DE BoA QUALIDADE, NÃo APRESENTAR PARTES ESTRAGADAS

(FUNGOS, PODRES, FUROS, ETC.))

QUILO 400

11
62025-TARANJA PÊRA. (LARÂNIA PÊRA GRAÚOA DE 1T QUALIDADE,
INTEGRA EM FIRME COM GRAU DE MATURAçÃO ADTQUADA)

12

62026.MAçÃ VERMELHA NACIONAL ? (MAçÃ VERMELHA NACIONAL ?

GRAÚDA DE 1! QUALIDADE, INÍEGRA E FIRME, ISENTA DE SUIIDADES

COM GRAU DE EVOTUçÁO COMPLETA DO ÍÂMANHO.
ACONDICIONADO, NA HORA DA ENTREGA, EM MONOBLOCOS DE PVC

FRESTADOS t COM ENCATXE PROTETOR.)

QUILO

800

400

62O27-MAMÃO-(MAMÃO FORMOSA COMUM DE 1! qUALTDADE

INTEGRO EM FIRME)
QUILO

14 62028-PIMENTÃOIPIMENTÃO VERDE GRAÚDO . 1A QUALIDADE) QUILO

15

62030-T0MATE - (TOMATE - ESPECTFTCAçÃO: TOMATE, FRUTO FRESCO

DE TAMANHO MÉDIO, COM CARACTERÍSTICAS ÍNTEGRAS, DE PRIMEIRA

QUAI-IDADE; FRESCO, LIMPO, COTORAçÃO UNIFORME;
APRESENTANDO GRAU DE MATURAçÃO TAI. QUE tHE PERMITA

SUPORTAR A MANIPULAçÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAçÃO EM

coNDtçÔEs ADEQUADAS PARA o coNsuMo; rsENTo DE sujrDAoEs,
INSTTOS, PARASITAS, LARVAS t CORPOS ESÍRANHOS ADTRIDOS À
SUPIRFíCIT TxTFRNA NÃo DEVE APRTsTNTAR QUAISQUtR LTSÔTs DT

ORI6EM FíSICÂ, MICÂNICAOU BIoTÓGIcA PoDENDo 5ER oRGÂN|co
sAcos PúsTrcos coNTENDO DE 1A s KG)

QUr-O

16 30745-REPOLHO-- (REpOLHO GRAÚDO DE 1 r QUALTDADE.) QUILO 400

800

1000

800

QUILO

13

Z
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1

61964,FRANGO |NTETRO CONGEL,ADO - (FRANGO tNTE|RO

CONGELADO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, SEM ADIçÃO DE SAT E

OU]ROS INGREDIENÍES, DE 1A QUALIDADE. )

QUILO 1000

2
61984.PEITO DE FRANGO. (PEITO DE FRANGO RESFRIADO, EMEALADO
EM PACOTE PADRONIZADA COM INVóLUCRO DE PVC.)

QUiTO

3
61953-CARNE MOÍDA- (CÂRNE MOíDA DE 2. DE BOA QUALTDAOE COM
POUCA GORDURA.)

ou -o 1000

4
61969-L|NGU|çA DE FRANGO - (UN6U|çA DE FRÂNGO CONGELADA
APRESENTAR RE6ISTRO E DATA DE VATIDADE)

QUILO 400

5

61988.qUEUO TIPO MUSSARELA. (QUEUO TIPO MUSSARELA PACOTE 1

XG (FATIADO) EM EMEALAGEM PúSTICA, COM DATA DE VALIDADE,
ETIQUETADO COM VATORES NUTRICIONAIS, DEVIDAMENTE
HrGrÊNrco.)

QU ILO 800

6

61996-SALSTCHA DE FRANGO- (SAIS|CHA DE FRANGO PARA HOT DOG,

DE CARNE EM CONSERVA, UNIDADE DE FORNECIMENTO FILME PVC.
PREçO EM QUITOGRAMA,)

QUILO

1

68289-SUCO TNDUSTR|ALTZADO (SABOR UVA)+* (APRESENTAçÃO

PRONTO PRA BEBER, INGREDIENTE: ÁGUA, SUCO CONCENTRADO DE

UVA, SUCO CONCENTRADO DE UVA, AçÚCAR, ACIDULÂNTE ACIDO

CíTRICO, ARoMA NAÍURAL DE UVÀ E VITAMINA c sABoR UVA,

COMPOSTO DE SUCO E POIPA DE FRUTA CONCENTRADOS,

EMBALAGEM ÍEÍRA PACK DE 2OO Mt, REEMBALADAS EM CAIXA DE

PAPEL VEDADAS.PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 6 ME5E5 A PARTIR

DATA DE ENTREGA DO PRODUTO, CAIXA COM 27 UNIDADES)

CAIXA 500

2

58291-suco rNDUsrRtAUzaDo (5ABoR MARACUJÁ)4+
(APRESENÍAçÃO PRONTO PRA BEBER, INGREDIENTES: ÁGUA, POI.PA

DE MARACUJÁ, AçÚCAR, ACIDUTANTE ÁcIDo cíTRIcO, AROMA
NATURAL T ANTIOXIDANTE ÁCIDO ASCÓRBICO, SABOR MARACUJÁ,

COMPOSTO DE SUCO E POLPA DE FRUTA CONCENTRADOS,

EMBALAGEM TETRA PACK DE 2OO ML, REEMBALADAS EM CAIXA DE

PAPEL VEDADAS-PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR

OATA DE ENTREGA DO PRODUTO, CAIXA COM 27 UNIDADES)

CAIXA

682g2-SUCO TNDUSTRTAUZADO (SABOR GOTABA).* (ApRESENTAçÃO

PRONTO PRA BEBER, INGREDIENÍE: ÁGUA, POTPA DE GOIABA,
AçÚCAR, AcIDULANTE ÁcIDo cíTRIco, ARoMA NATURAI. E

ANTIOXIDANTE ÁCIDO ASCÓRBICO, SABoR GoIABA, coMPOSTO DE

SUCO E POLPA DE FRUTA CONCENTRADOS, EMBALAGEM TETRA PACK

DE 2OO ML, REEMBALADAS EM CAIXA DE PAPEL VEDADAS PRAZO DE

CÂIXA 500

/z

LOIE tV

ITEM EsPÊcr:rcaçÃo UND qNTD

600

600

LOÍE V
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3



PiETEIÍUiI DE iG EÚS ã4<
l.t.rdo t. r. Por Vocl

VALIDADE MíNIMO DE 6 MESES À PARTIR DATA DE ENTREGA DO

PRODUTO. CA|XA COM 27 UNTDADES) W!.

4

69313-SUCO TNDUSTRTAUZADO (SA8OR MAçA) SUCO

INDUSTRIALIZADO, APRESENTAçÃo PRoNTo PRA BEBER,

INGREDIENTE: ÁGUA, PotPA DE MAÇÃ, AçÚcÂR, AcIDULANTT ÁcIDo
cíTRrco, ARoMA NATURAL E aNTroxlDANTE ÁctDo AscóRBtco,
saBoR MAçÀ, coMposro DE suco E potpA DE FRUTA

CONCENTRADOS, EM BAI,AGEM ÍETRA PACK DE 2OO ML, REEMBALADAS
EM cAtxÂ DE papEL VEDADAS. pRAzo DE VÀL|DADE MíNtMo DE 6
MESES A PARTIR DATA DE ENTREGA DO PRODUTO CAIXA COM 27
UNIDADES)

CAIXA

§

500

5

69314-suco rNousrRraLrzADo (sABoR pÊssEco)

(suco rNDUsrRrÂLrzaDo, ApRESENTAçÃo pRoNTo pRA BEBER,

INGREDIENTE: ÁGUA, PoTPA DE LARANIA, AçÚCAR, ACIDULANTE
ÁctDo cíTRtco, ARoMA NATURAL E ANÍroxrDANTE ÁcrDo
AscóRBrco, saBoR pÊssÊGo, coMposro DE suco E poLpa DE FRUTA

CONCENTRADOS, EMBALAGEM TETRA PACK DE 2OO ML, REEMBALADAS

EM catxa DE papEl VEDADAS. pRAzo Dt VAL|DADF MíNrMo Dt 6
MESES A PARTIR DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. CAIXA COM 27
UNIDADES)

CAIXA s00

6

61989.REFRIGERANTE COMUM SABOR COTA, (REFRIGERANTE COMUM
SAEOR COLA (EMBALAGEM 2,5 LITROS), DEVIDAMENÍE ROTULADO,
APRESENTANDO VALORES NUTRICIONAIS, DATA DE VALIDÂDE E

MARCA DO FABRICÂNTE )

GÂRRÂFÂ 3000

7

61990-REFRTG€RANTE coMUM sABoR GUARÀNÁ - (REFRTGERANTT

coMUM saBoR GUARANÁ (EMBALAGEM 2 uÍRos), DEVTDAMENTE

ROÍULADO, APRESENTANDO VALORES NUÍRICIONAIS, DATA Dt
VALIDADE E MARCA DO FABRICANTE )

GARRAFA 3000

1

68216-BOLO SABOR LARANJA REDONDO++ (ASSADO AO PONTO E

EMBALADoS coM F|LME púsnco. pEso sooc. RóTULo coM DATA
DE FABRtcAçÃo, VaLTDADE E TNFoRMAçÀo NUTRtctoNAL.
apRESENTAR FtcHA tÉcNrca, assrNADA pELo REspoNsÁvEL TÉcNtco)

UNIDADE 3600

2

68277-pÃo DE BATATA.* (pÃo DE 5oG. BEM AcoNDtctoNADos,
ASSADOS AO PONTO, SEM AMASSO, FM EMBALAGEM PTASTICA, COM
TDENTtFTcAçÃo E DATA DE vaLrDADE. ApREsENTARFtcHATÉCNtcA,
AssrNADApEroREspoNsÁvE[TÉcNtco)

QUILO 3000

1
62014-ALHO BRANCO, TNTEIRO - (AtHO BRANCO, tNTE|RO -
EspEcrFrcaçÃo: ALHo BRANco, tNTEtRo (coM ToDos os BULBTLHos

QUILO 120

y'z

roTE v:t
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I
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NO BUTBO, COM PETíCULA DE REVESTIMENÍO NA COR BRANCA),
TAMANHO DE 5 CM CADA BULBO, EMBALADOS EM SACOS DE

ENGRANZAMENTOS COM 2OO G, SEM FERIMENTOS, RACHADURAS,

CHOCÂMENTOS, BROTAçÃO, DANOS OE PRAGAS OU
APODRECIMENÍOS)

q
2

62427.VINAGRE . (VINA6RE - DE VINHO BRANCO, PRODUTO NATURAL,
FERMENTADO ACÉTICO SIMPLES, ISENTO DE CORANTES ARTIFICIAIS,

ÁcrDos oRcÂNrcos E M|NERATS EsrRANHos, UVRES DE suJtDADE,
MATERIAI, TERROSO E DETRITOS DE ANIMAIS OU VEGETAIS,

acoNDrctoNADo EM FRASCO púSTtCO DE sOOML )

UNIDADE 400

3

619ss-COLORÍF|CO- (COLORíFtCO NATURAL DE 1A QUALTDADE À EaSE

OE FUBÁ DE MILHO, URUCUM E ÓLEO DE SOJA, SEM SAI., PACOTT COM
100G)

PACOTE

4
61995-SAL REFTNADO- (SAL REFTNADO, TODADO BRANCO DE 1A

QUALIDADE, PACOTE DE lKG)
PACOTE 160

5
61998.TEMPERO PIMENTA.DO.REINO EM
(TEMPERO PIMENTA-DO-REINO EM PÓ, EMBATAGEM 1@G )

PO
UNIDADE 100

6

61951.CALDO DE CARNE. (CALDO DE CARNE, CONCENTRADO DE CARNE

VÁCUO, SABoR cARNE EM TABTETES DE 19G cAIxA coM 24 UNIDADES,
AS EMBALAGENS DEVEM CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE

IDENTIFICAçÃO, PROCTDÊNCIA, INFoRMAçÕEs NUTRICIoNAL, N9, DE

LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DE PRODUTO, VALIDADE
MíNIMA DE 12MESEs A PARTIR DA oA]A DE ENTREGA.)

CAIXA 240

7

61952.CALDO DE GALINHA. (CALDO DE GAIINHA, CONCENTRADO DE

CARNE VÁCUO, SABOR GALINHA EM ÍABLEÍES DE 19G CAIXA COM 24
UNIDADES, A5 EMBALAGENS DEVEM CONTER EXTERNAMÉNTE 05
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PRoCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES

NUTRICIONAL, NS DE LOTE, DATA DE VAI-IDADE, QUANTIDADE DE

PRODUÍO, VALIDAD€ MíNIMA DE 12MESES A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA.)

CAIXA 240

8

68396-TEMPERO COMPLETO**+ (PRODUTO DE BOA QUAUDADE,
COMPLETO, APRESENTANDO EM SUA COMPOSIçÃO ATHO E

coNDTMENTOS PROPR|OS. EMB. C/30OG. )

UNIDADE

1

68814,FARrNHA DE MttHO FLOCADA 5OOG *+* (SEM SAL, SEM GtÚTEN,
FLOCOS DE MITHO, PRÉ-COZIDO, DE 1ê QUALIDADE, DE COR ÀMARELA;

COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PRóPRIOS; COM AUSÊNCIA DE

UMIDADE, FERMENTAçÃO, RANçO; ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS

E LARVAS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PRIMÁRIA EM

POLTETTLENO ATÓX|CO {EMEALAGEM DE 5OO G), COM RESPECÍ|VA
INFORMAçÃO NUTRICIONAI, COM DATA DE FABRICAçÀO, LOTE E

PRAZO DE VALIDADE DE NO MíNIMO 06 ME5E5 )

PACOTE 1200

/,

300

r20

ITEM UND QNTD

LOTE V
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600

400

400

2

61958-FARINHA DE MANDIOCA BRANCA. (FARINHA DE MANDIOCA
BRANCA, TIPO 1, ÍORRAOA, SECA E FINA, SEM IMPUREZAS VISíVEIs,
PACOTE DE 1KG )

QUILO

3

61959-FARtNHA DE TRrGO ESPEC|AL- (FAR|NHA D€ TRTGO ESpECtAt-,

5EM FERMENTO, ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, PACOTE

DE 1KG.)
QUILO 240

4
61961.FEUÃO PRETO. (FEUÃO PRETO TIPO 1, GRANDE, INTEIRO, SEM

EXCESSO DE IMPUREZAS, INSETOS OU MOFO, PACOTE DE 1KG,)
QUILO 280

5

67719-MISTURA PARA MINGAU EMBALAGEM OlKG (MISTURA PARA O

PREPARO DE MINGÂU, SABOR AVEIA COM BANANA COM VITAMINAS,
FERRO E ZINCO, COLORIDA ARTIFICIALMENTE ; INGREoIENTES:
AçUCAR, AMIDODE MILHO, LTI]E INTEGRALEM PÓ, MALTODEXTRINA,
AVEIA EM FLOCOS, FARINHA MICRONIZADA DE SOJÂ, GORDURA
VEGETAL HIDROGENADA, SAL, MISTURA DE VITAMINAS E SAIS

MTNERÂ|S ( V|TAMTNA A, 81, 86, C, NtACtNA, FERRO E ZTNCO), AROMA
IDENTICO AO NATURAL DE BANANA, CORANTE INORGANICO, DIOXIDO
DE ÍIÍANIO E CORANTES ARTIFICIAIS AMARELO TARTRAZINA E

AMARETO CREPUSCULO FCF CONTEM GLUTEN. ALERGICOS: CONTEM
LEITEB DE VACA, AVEIA E DERIVÂDOs DE SOIÂ, PODEM CONTER TRIGO,

CEVADA, OVO E LATEX NATURAL. DEVERTA RENDER NO MINIMO 42

PORçÕES DE 12OG DE MINGÀU PRONTO PARA O CONSUMO )

UNIDAD E

6

67720-CANIICA:5ABOR DE COCO EMBALAG€M 01KG (MISTURA PARA

o PREPARO OE CANJTCA SABOR COCO (MUNGUNá) COM V|TAMtNAS,
FERRO E ZINCO. INGREDIENTES: AçUCAR, CANJICA DESIDRATADA,

AMIDO DE MILHO(BACILLUS THURINGIÊNSIS E/OU AGROBACÍERIUM
TUMEFACIENS E/OU STREPTOMYCES VIRIDOCHRMONOGÉNES E/OU

ZEA MAYS), I.EITE INTEGRAL EM PÓ, CREME DE MILHO IBACILLUS
THUR|NGTENS|S VTRToOCHRMONOGENES), SORO DE LErTt,
MALTOOEXTRINA, FARINHA MICRONIZADA DE SOJA, GORDURA
VEGETAT HIDROGENADA, MISÍURA DE VITAMINAS E SAIS MINERAIS{

VITAMANIAS: A, C,81, 86, NIACINA, FERRO E ZINCO), SAL E AROMA
SINTETICO IDENTICO AO NATURAL DE COCO. CONTEM GIUTEN.
ALERGICOS- CONÍEM LEITE DE VACA E DERIVADOSA DE SO]4, PODE

CONTER ÍRIGO, AVEIA, CEVADA, OVO E LATEX NATURAL, DEVERA

REDNER NO MINIMO 41 PORçÕES DE 12OG DE SOBREMESA PRONTA

APARA CONSUMO )

U N IDADT

1

67721,MISTURA PARA O PREPARO DE MILANESA EMBALAGEM MININA
800G (lDEAt PARA FRANGOS E CARNES VERMELHAS j CONTEM:
FARINHA DE ROSCA, FÉCULA DE MANDIOCA , FARINHA DE TRIGO

ENRIqUECIDA COM FERRO E ACIDO FóLICO, SAL, CONDIMENTOS,
GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, REALçADOR DE SABOR

GLUTAMATO MONOSSÓDICO, ESPESSANTE GOMA GUAR E

AROMATIZANTE ALERGICOS - CONTEM DERIVADOR DE TRIGO E SOIA,
PODE CONTER AVEIA, CEVADA, LEITE, OVO E I.ATEX NATURAT.CONTEM
IACTOSE. CONTEM GIUTEN. VALOR ENERGETICO: 8gKCAL =374ú,
CARBOIDRATO 2OG, PTROTEINA 2,7G, GORDURASTOTAIS 1,5G, SODIO,

7s6MG)

lz

UNIDADE 400
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6830O-R|SOTO DE CARNE.+ (M|STURA PARA REPARO DE R|SOTO,
INGREDIENTES: ARROZ PARBOILIZADO, PROTTíNA TTXTURIZADÂ DT

SOJA, SAT, AMIDO DE MILHO, CENOURA DESIDRATADA, EXTRATO DE

LEVEDURA, ERVILHA EM GRÃOS, MISTURA DE VITAMINAS E SAIS

M|NERA|S (V|TAM|NAS A, 81, 86, C, NtACtNÀ FERRO E ZTNCO),

GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, COLORÍFICO, CÚRCUMA, SAI.SA

EM FLOCOS, ANTIUMECTANÍE FOSFATO TRICÁLCICO, AROMATIZANTES
E REALçADORES DE SABOR: GLUTAMATO MONO55óDICO E INOSINATO
OE SÓDIO PAcoTE coM 1(G, Nos sABoREs: cARNE)

PACOTE

q
80

9

68809,ARROZ PARBOLTZADO LONGO Írpo 1 *** «FE,ZN,81 E 89) SEM

6LÚTEN, coNTTNDo No MINIMo DE 90% DE GRÃos INTEIRoS coM o
MAXTMO Dt 14% DE UM|OADE, COM RENDTMENTO ÂpÓ5 O COCçÃO
DE NO MINIMO 2,5 VEZES A MAIS: DEVENDO TAMBEM APRESENTAR

COLORAçÀO AMARELADA, GRÃos INTEGRoS E solÍos APÓs o
COZIMENTO, EMBALAGEM PRIMARIA PLASTICA RESISTENTE, AÍÓXICA,
TRANSPARENTE, VALIDADE E PESO LIQUIDO DE 1 KG COM

ESPECIFICAçÃO EXPRESSAS NA PROPRIÂ EMBATAGEM, VALIDADE Dt 6
MESES )

QUILO 1200

10

61965.GOMA FRESCA. (GOMA FRESCA, DE 1A QUALIDADE,
EMBALA6EM COM sOOG,I-AVADA E PENEIRADÁ" LIVRE DE IMPUREZÂS,

EMBALADA EM SACO PúSTICO, RESISTENTE E TRANSPARENTE,

CONTENDO NOME t ENDEREçO DO FABRICANÍE, DATA DE

FABRICAçÃO E PRAZO DI VALIDADE.)

QUITO 280

11
65408-FEtjÃo cARroQUrNHA,,, (FEUÃo caRroeutNHA Ttpo 1 rNTErRo,

SEM EXCESSO DE IMPUREZAS, INSETOS OU MOFO, PACOTE COM 1 KG )
QUILO 280

12

68269.MISTURA EM PÓ DE PREPARO DE BEBIDAS**
(INGREDIENTIS: AçUCAR, LEITE INTE6RAL EM PÓ, SORO DE LEITE EM
PÓ, MALTODETTRINA, AMIDO MODIFICADo, FARINHA MIcRoNIZADA
DE 5OIA, SAT, MISTURA DE VITAMINAS E MINERAIS (A,81,86, C,

NracrNA, FERRO qUEUTO (FERRO DE ALTA ABSORçÃO) E Z|NCO),
ESPESSANTE GOMA XANTANA, AROMA SINTÍTICO IDÊNTICO AO
NATURAT DE SALADA DE FRUTAS, EMULSIFICANTES: LECIÍ|NA DE SOIA
E GLICERINA E CORANTES ARTIFICIAIS DE ACORDO COM O SABOR

SABORES: CHOCOLAÍE (BRIGADEIRO)/ SALADA DE FRUTAS /
EMBALAGEM DE 1KG.}

QUILO 200

1

6T939-CHÁ DE CAMOMITA. (CHÁ DE CAMOMItA, EM EMBÂLAGEM DE

1OG, CAIXA COM 10 SACHÊS. COM DATA DE VALIDADE E MARCA OO

FABRICANTE. )

CAIXA 1000

2

61940.CHÁ DE cIDREIRA- (cHÁ DE cIDREIRA, EM EMBALAGEM DE 1oG,
CAIXA COM 10 SACHÊS. COM DATA DE VALIDADE E MARCA DO

FABRICANTE. )

CAIXA 1000

4,

LOT€ ]X

ITEM ÊsPEcrFlc^çÁo UND qNTD

I
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61941.CHÁ DE EVA DOC€. (CHÁ DE EVA DOCE, EM EMBALAGEM DE

1OG, CAIXA COM 10 SACHÊS. COM DATA DE VALIDADE E MARCA DO

FABRICANTE )

CAIXA 1000

Á

1
61954,CATCHUP. (CATCHUP EMBALAGEM PET 4OO GRAMAS, COM
DATA DE VAI-IDADE E MARCA DO FABRICANTE )

UNIDADE 240

2

68267-MATONESE*. (CREMOSA, Tp. COMPOSTA DE ÁGUA, ÓrEO
VEGETAT-, AMTDO MOD|F|CADO, OVOS PASTEUR|ZADOS, AçÚCAR,
VINAGRE, SAL, SUCO DE UMÃO, CONSERVADOR SOREATO DE

POTÁSSIO, ESTABILIZANTES: GoMA GUAR E GoMA XANTANA,
ÂCIDULANTES: ÁCIDO úTICO ÊÁCIDOCÍTRICO, ANTIOXIDANTES: EDTA,

EMB C/ 500G)

PACOTE 320

3

68816.5ARDINHA'*T (SARDINHA AO ÓLEO ENLATADA EM FOLHA DE

FLANDRES COM PESO LIQUIDO DE 125G E PESO DRENADO 84G,
SARDINHA AO PRÓPRIO SUCO COM ÓIEO COMESTÍVEL SABOR

DEFUMADA COMO TODO PRODUTO DESTA NATUREZA RICO EM
ôMEGA 3(1.1orMG) FoNrE DE cÀLcro, varoR ENERGÉTrco
114KCAL=479(, PROTEÍNAs 14G(19%VD), GORDURAS

MONOTNSATURADAS 1,9G(yoVD) GORDURAS POLT.TNSATURADAS 3,36
(%vD) GORDURAS TOTATS 6,s(12%). )

2000

4

68247-MOLHO DE TOMATE 260 G *. (PREPARADO COM FRUTOS

MADUROS, ESCOLHIDOS SÃO, SEM PETE E SEMENTES, ISENTOS DE

FERMENTAçÃO, VALIDADE MíNIMA DE 10 MEsEs, EMBALADo EM
CAIXA TETRA PACK ,)

UN IDADE 640

1

61937-açÚcÂR Trpo cRrsTAL- (açúcaR Ttpo cRtsTAL, EMBALADo EM

SACO DE POLTETILENO, CONTENDO Ol KG, COM NÚMERO DE RE6ISTRO

NO ÓRGÃO COMPETENTE, coNSÍANDo o PRAzo DE vALIDADE.)
QUILO

2

68188.CACAU EM PÓ 1OO%. (CACAU EM pÓ SOLÚVEL, EM pÓ

HOMOGÊNEO, SEM ADIçÃO DE AçÚCAR, ZERO GORDURAS TRANS, COR

MARROM CLARO A TSCURO EM EMBALAGEM PRIMÁRIA, PRÓPRIA,

FECHADA A VÁCUO, CONSTANDO IDENTIFICAçÃO DO PRODUTO,
CLASSIFICAçÃO E A MARCA, NOME E ENDEREçO DO FASRICANTE,

MODO DE PREPARO, DATA DE FABRICAçÃO, VATIDADE € tOTÊ VISíVEIS.

sooG )€MBALAGEM COM

PACOTE 80

3

68211.B|SCO|TO DOCE T|PO MATZENA 400 G (B|SCO|TO DOCE ÍtpO
MAIZENA. ELABORADO COM FARINHA DE TRI60 ENRIQUECIDO COM
FERRO E ACIDO FOLICO{VITAMINA 89),GORDURA VEGETAL, AçUCAR

RTIDO, AM|DO DE MTLHO, SAr E AçÚCAR. O B|SCO|TO DEVEINVE

CAIXA s00

/z

ITEM I.JND

LOTE X

ESP€clflCAçÃO qNTD

LOTE XI

ITEM ESPECTFTCAçÃO UND QNTD

8000
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APRESENTAR BOA QUALIDADE, INTEIROS, E ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PRIMARIA POLIETILENO TRANSPÀRÊNTE(EM8AI-A6EM
40oG 3x1) ,coNsTANDo tDENTtFtcaçÃo Do pRoDUTo, tNctustvE
CTASSIFICAçÃo E A MARCá, NoM€ E ENDEREço Do FASRICANÍE E A
DAÍa DA FABRtcAçÃo vaLrDAD€ MíN|MA DE 6 MEsEs A coNTAR DA
DATA DE ENTREGA CAIXA COM 21 PCTS, )

A

682l2.BIsCOITO AMANTEGADO SABOR I-EJTE 33OG*+
( BtcotTo DocE ÍrPo aMANTEGADO SABOR LE|TE. O B|SCO|TO DEVE

APRESENTAR BOA QUALIDADE, INTIIROS, E ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PRIMARIA POLIETILENO (ÊMBAI-AGEM 33OG 3X1), NO

sEU RóTULo DEVERÁ coNTER TNFoRMAçÃo NUTRtctoNAL poR
poRçÃo, soBRE ctúTEN, |NGREoTENTE5, DATA DE FABRtcaÇÃo,
VALIDADE )

PACOTE

68327-B|SCO|TO SAIGADO, TtpO CLUB SOCTAL C/ RECHE|O, SABOR

euEuo E ToMATE /MANrERrcÃo *. (coMpostçÃo BÁstca FARTNHA

DE TRtGo ENRteuEcrDA coM ÁctDo FóLtco F FtRRo,
AcoNDrctoNADo EM EMBALAGENS (pAcorE) 1o6G tMpERMEÁvEts
COM 04 UNIDADES OE 26,5 G, FECHADÂS E REEMBAI-ADAS EM CAIXA
DE PAPEL VEDAOA- AS EMBALAGENS DEVEM CONTER EXTERNAMENTE

os DADos DE TDENTTFTcAçÃo, pRocrDiNcra, rNroRMAçÕE5
NUTRrctoNArs, NúMERo DE toTE, DAÍa DE vauDADE, eUANTtDADE
DE pRoDUTo. VA|-TDADE MíN|MA DE 6 MEsEs A pARTtR DA DATA DE

ENTREGA.)

PACOTE 4000

6

68210-B|SCO|ÍO CREAM CRACKER 400 G ** (TtpO CREAM CRACKER.

BISCOITO CROCANTE, INTEIRO, INGREDIENTES BASICOS: FARINHA Dt
TRIGO ENRIOUECIOO COM FERRO É ÂCIDO FOLICO, CORDURA
vEGETA[, AçúcaR REFTNADo, sal E EsraBrLrzaNTE LEctINA DE solA,
coNTEM ARoMATtzaNTE stNTÉTrco rDÊNTrco Ao NATURAT sABoR
MANTEGA, ACONDiCIONAOO EM EMBATAGEM PRIMARIA EM
poLtETtLENo atóxrco ÍRÁNspARENTE (EMBATaGEM DE 40oG 3x1),
EMBALAGEM SECUNDARIA: CAIXA DE PÀPEúO VAI.IDADE MÍNIMA DE

6 MESES A CONÍAR DA DATA DI ENTRÊGÁ, CAIXA COM 20 PCTS )

CAIXA

1

62412.CREME DE I-EITE ,. (CREME DE LEITE - CAIXA DE CREME DE LEITE

ETABoRADo coM GoRDURA úcrEA, coNÍENDo 2s% A 30% DE

GoRDURA, FABRrcaDo a paRTrR DE MATÉRtA-pRtMA stLtctoNADA,
vauDADE MíNtMA DE 3 MEsEs E EMBAT-aGEM TETRA pAcK (cAtxtNHA)
coM PEso ríqurDo DE 2ooc.)

UNIDADE

8

68813,MACARRÂO DO T|PO ESPAGUETE *** (COM OVOS E SÊMOLA;
FÂBRtcaDA A PARTTR DE MATÉRra pRrMA sELEctoNADA, sÃ, LtMpA E

soA QUALTDADE; VALOR ENERGÉT|CO 283KCAL KCAL=1 189 Kt,14%,
cARBotDRATos s7G, pRorEíNA 9,9G% 13, GoRDURA Torats 1,7G
FIBRA ALIMENTAR 1,6G . EMBALAGEM DE 5OOG, DE BOA qUALIDADE

vAUDADE MÍNrMA 6 MEsEs.)

PACOTE

9

61973-MARGARTNA CREMOSA COM SAl. 500G-
(MARGARINA CREMOSACOM SAI.,sOOG, EMBALADA EM POTE DE PVC,

coM sELo Do srF, NúMERo DE REGrsrRo No óRGÃo CoMPFTFNTE,
coNSTANDO O PRAZO DE VAL|DADE.)

UNIDADE 400

5
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400

800

PACOTE 800

6
Z

10

6242s-ÓLEo vEGETA|- DE solA.- (óLEo vEGETAL DE soJA - REFtNADo,
OBTIDO DE MATÉRIA PRIMA VEGETAL, ISENTO DE sUBsTÂNCIAS
TRANSGÊNTCAS À suA coMpostçÃo. AspEcÍo LíMptDO E tsENTo DE
IMPUREZAS, COR E ODOR CARACTERíSTICOS; GARRAFAS PúSTICAS
TRANSPARENTE DE 9OO ML, DATA DE FABRICAçÃO E PRAZO DE

VALIDADE DE NO MíNIMO 12 MESES )

11

67722.MOLHO PÀRA PREPARO DE STROGONOFF EMBALAGEM SOOG

(MOLHO PARÂ STROCONOFF INGREDIENTES; CREME DE LEITE EM PO,

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO FOLICO, AMIDO
MODTFICADO, MAITODEXTRTNA, AMTDO DE M -HO (EAC|ILUS

THURINGIENSIS E/OU AGROBACTERIUM ÍUMEFACIENS E/OU
STREPTOMYCES VIRIDOCHRMONOGENES E/OU ZEA MAYS), TOMATE
DESIDRATADO, GORDURA EM PÓ,5A1, ESTRATO DE TEVEDURA,

GOROURA VEGETAT HIDROGENADA, AçUCAR, CONDIMENÍOS,
REAI.çADOR DE SABOR, GLUTAMATO MONOSSODICO E

AROMATIZANTES, ALERGICOS, CONTEM DERIVADOS DE LEITE, TRIGO,

SOIA E CEVADA, PODE CONTER AVEIA, OVO E LATEX NATURAL
CONTEM LACTOSE. CONTEM GLUTEN . VALOR ENERGETICO 9 KCAL =
38KJ; CARBOIDRATOS: 1,0, SÓDIO 54MGj NÃo CONTEM QUÂNTIDADE
SIGNIFICATIVA DE PROTEINAS, GORDURAS TOTAIS, GORDURAS

SATURADAS, GORDURASTRANS E FIBRAALIMENTAR )

UNIDADE

12

68264.LE|TE UHT/|NTEGRAL *+ (LE|ÍE ESTERTUZADO INTEGRA| UHT
LEIÍE LONGA VIDA INTEGRAL ÍEÍRAPAK, CAIXAS DE IOOOML, FONTE

NATURAL DE PROTEíNAS E CÁLCIO, MANTER TODAS A5

CARACTERÍSTICAS NATURAIS DO TEITE IN.NATURA, INCLUSIVE TEOR DE

GORDURA DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM DO PRODUTO, TABELA

DE INFORMAçÕES NUTRICIONAIS, DATA DE FABRICAçÃO E PRAZO DE

VAI-IDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, VALIDADE
MÍNIMA DE 120 DIAS PODENDO FICAR ARMAZENADO)

LITRO

13

68326-BOMBOM DE CHOCOLATE .+ (PRODUTO DE PR|ME|RA

QUALIDADE CONSTITUíDO POR MASSA DE CHOCOLATE OU POR UM
NÚCLEO FORMAOO DE RECHEIOS DIVERSOS, ETABORÂDOS COM
FRUTAS, PEDAçOS DE FRUTAS, SEMENTES OLEAGINOSAS, AÇÚCAR,

LEITE, MANTEIGA CACâU, LICORES, E OUTRAS SUBSTÂNCIAS

ATIMENTÍCIAS, RECOBERTOS POR UMA CAMAOA DE CHOCOTATE OU
AçÚCAR, ACONDICIONADo EM EMBALAGEM Pú5TICA DE 1KG
CONTENDO UNIDADES

14

68810-CAFÉ TORRADO E MOíDO++i (C/ SELO OE PUREZA AB|C,
EMBALADO À VÁCUO; APARÊNCn: PÓ HoMoGÊNEo, FINo; coR:
VARIANDO DO CASTANHO CTARO AO CASTANHO ESCURO; SABOR E

CHEIROS PRÓPRIOS; VALIDADE MÍNIMA D€ 6 MEsEs; EMBALAGEM:
PRIMÁRIA, PRóPRIA, FEcHADA, coNSTANDo IDENTIFIcAçÀo Do
PRODUTO, tNCLUSTVE CLASStF|CAçÃO, COM 250G. )

15
69198.DOCE EM TAELETES (DOCE EM TABLEÍES. EMBATAGEM COM 50
UNIDADE NOSSAEORES BANANA OU GOIABA )

EMBALAGEM 800

UNIDADE

PACOTE 10000
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8. DO REFERENCTAT OOS PREçOS

8.1. Os preços de referência ora apresentados foram êstimados com base na média
píeços coletados viabilizados pâra verificação no mercado dos valores atinentes
contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo
8.2. O valor estimado paÍa a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § 1s

do Decreto Federal ne. LO.O24|2OL9 e seÍá disponibilizado exclusiva e permânentemente aos
ór8ão5 de controle externo e interno.
8.2.1. O valor estimado oLr o valoí máximo aceitável para a contratação será tornado público
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais inÍormaçôes necêssáriâs à

elaboração das pÍopostas conforme prevê o § 29 do art. 15 do DecÍeto Federal ne

10.O24l2OL9,

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA
9.1. O Siíema de Re8istro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque nào

há obÍi8atoriedade da contratação, portânto não há necessidade de se demonstrar a

existência de recurso.
9.2. Com base no art. 79, § 2e do Decreto Federâl ne 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de RêBistro de Preços previsto no art 15 da Lei ne 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: "Na licitação pâÍa íegistro de preços não é necessário indicar a

dotâção oÍçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro
instrumento hábil".
9.3. As despesas do exeÍcício subsequente coÍÍerão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respedivo crédito orçamentário.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçÁO:
10.1. HABTLTTAçÃO JURTD|CA

10.1.1 Cópia de Cédula de ldêntidade e CPF do Sócio (s) da empíêsâ;
10.1.2. REGISÍRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, no registro público de

empresa meÍcantil da lunta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filiâl ou
agência, apíesentar o registÍo da lunta onde opera com averbação no re8istro da Junta onde
tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vrgor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantilda Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, âcompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
Íilial ou agência, apresentaí o registro da lunta onde opera com averbação no íegistro da

Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRIçÃO OO ATO COÍ{STÍTUTIVO, no caso de sociedades simplês - exceto
coopeíativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filiàl ou agência,
apresentaro registÍo noCartório de registro das Pessoas J u ríd icas do Estadoonde opera com
averbação no Caítório onde tem sede a matriz.

43

4z



cús'IEIEIIUIA DE

trr!ndo Xrlr PoÍ Yoca

d

10.1.5 DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se trâtândo de empresa ou sociedade estrâ
em Íuncionamento no País, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORTZAÇÃO PARA FUNCIONAM
expedido pelo óÍgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.6. CERTTFTCADO DA CONDTçÃO DE MTCROEMpREENDEDOR tNDtVtDUAL (CCMEt), tipo
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar ne
128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www.portaldoempreendedor.gov.brj
OBS: Os documentos acima deveÍão estar acompanhados de todas as alteÍaçóes ou da
consolidação respectiva.
10.1.7. ATVARÁ DA VlctúNCn SANTTÁR|A compatível com o objeto dâ licitàção, íêferente
ao erercício vigente.

10.2. REGUI.ARIDADE FISCAL E TRÂBALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNpl);
70.2.2. Prcua de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívêl
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com â Fazendâ Federal, Estâduale Municipâldo domicílio
ou sede do licitante.
a)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Íributários Fedeíais e à Dívidâ Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da ponaria Conjunta
RFB/PGFN n-o 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regulaÍidade para com a Fazendâ Estaduãl deverá ser feitâ através de
Certidão Consolidàda Negativa de Debitos inscíitos na Dívida Ativa Estadual;
c)A comprovação de regularidade para com ã Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. PÍova de situação regular peÍante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei t2.441l217t.

10.3. QUALTHCAçÃO TÉCNtCA:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividâde pertinente e compatível em
características com o objeto da licjtação, através de atestado fornecido por pessoa.,urídica
de diÍeito público ou pÍivado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo â
comprovar que a licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do obieto deste teímo de
referência, bem como pÍovâ de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoà física identificâda pelo nome
e ca.to exercido na entidade, estando às informàções sujeitas à conferência pelo pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessaÍiamente em nome da licitãnte.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expÍessamente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Rêferência, conforme o caso
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10.3.3. PodeÍá, facultativamente, vir acompanhado junto ao âtêstado de capacidadeté
para compÍovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento dê termo contratual ou n
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

10.4. QUAI.IFICáçÃO ECONÔMICGFINANCEIRA:
10.4.1. Balanço patrlmonial e demonírações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comeícial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abenura e de encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha tíanscrito, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir câso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser àtualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçâo
da proposta;
10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patíimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresarlals em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou âutenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertuíà e de encêrramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no Gaso de sociedades anônimas regidai pela
Lêi ne,5./tO4/76: retistrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distíito Federal
conformeo lutarem queesteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em joínalde grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociêdade5 simples: retistrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede;casoa sociedade simplesadote um dos tipos de sociedade empÍesária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empÍesas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abenura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abertuía do Livío Diário - estes teÍmos
devidamente Íegistrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretoí e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registíâdo no Conselho Regional
de Contabilidade.
10,4.2. Entende-se que a exprcssão "no Íotmo do rei" constante no item 10.4.1, no minimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comêrciâl ou óÍgão competente, termos de
abertura e encerramento).
10.4.3, As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
aprcsentá-lo ho tfomo do lei,.
10.4.5. Entende-se que a expÍessão "aofozro do leí' constante no item 10.4.4. engloba, no
mínimo:

4z
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a) Balanço Patrimonial;
b) DRE-DemonÍração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diáíio;
d) Recibo de entrega de escrituÍação contábildigital (Po.o
do Oecreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);

eÍeito o que dete níno o A

OgÍA autenticação de livros contábêis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá serfeita peloSistema Público de Esc.ituração Digital- Sped, instituído pelo
Decreto n9 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escÍituração
contábil di8ital, na Íorma estâbelecidâ pela Secretaria da Receita Fedêrâl do Brâsil do
MinistéÍio da Fazenda. (Aít. 1s do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018)
10.4.6. As cópias deverão ser oritinárias do LivÍo Diário constante do 5PED.

10.4.7. A Escrituração Digitaldeverá estar de acordo com as tnstruçôes Normativas (RFB n"
L42O|2O73 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de EscrituÍação Ditital - SPED.
Paía maiores informações, veriíicaí o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a

exiSência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresêntãdo no prazo que deteÍmina o aít. 59 das lnstruções Noímativas da RFB, bem como
o que determina a JurispÍudência no Acórdão TCU n" 2.66912073 de relatoria do Ministro
Valmir Cam lo

OB5: Os pÍazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas optantes
pelo sistema SPED são aqueles definidos na lnstrução Normativa n9 2.023, de 28 de abril
de 2021.

10.4.8. 5e necessária a atualização do balànço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraídos do bâlanço será avaliada a capacidade financeira da
emprêsâ, em conformidade com o ân. 19, lnciso XXIV dà lnstrução Normativa n-o 06/2013-
MPOG, as empÍêsas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso seaão utilizadas as seguintes
dêfinições e formulaçóes: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de Índices de
Liquidez GeÍal (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez
Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, rêsultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulânte + Re lizávêl â Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo T âl

Passivo CiÍculante + Exitível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Pâssivo Circulante
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10.4.9.1. A5 empresas, que apresêntaÍem resultado inferior ou ituala 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovaÍ patrimônio líquido dê l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação
Devendo a comprovação ser feitá relativamênte à data de apresêntação da proposta.
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10.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA OOS INDICES CONTÁVEIS:

a) Realizada pesquisa na le8islação específica e em órgãos que promovêm procedimentos
licitatóÍios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivãmente, os mais
adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelêcidos no Edital, demoôstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contÍáÍio, o desatendimento dos índices, íevêlará uma
situação DEFICITÁR|A da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o êxposto/ a exigência do Edital nâda mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no dd,37,XXl, da Constituição Fedeíal, uma vez que a contratação de empresâs
em situação EQUILIBRADA é o mínimo que â Prefêiturã Municipãl de Crateús deve cercar-se
para assegurar o intê8Íal cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foíâm
democráticos, na medida em que estabelecem um "minimo" de segurança na contratação
10.4.10. Apresentar CERflDÃO NEGATTVA OE FALÊNC|A OU RECUPERAçÃO JUDtCtAt
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validãde;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAI - MEI que no âno calendário anterior não
tenhâ aufêÍido receita bruta de âté RS 81.000,00 (oitenta e um mil reâis), está dispensado
do Ealanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último êxercício social na forma do
item anterior, conforme art. 1.179 § 2s do Código Civil e art. 18-A §1-ô da Lei Complementâr
ne L23/2OO6, entrêtanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples
Nacional - MicÍoempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

10.s. OUTRÂS EX|GÊNC|AS PARA HABI-|TAçÃO:
10.5 1 Declaração dê que:
a) Declarâção de que, em cumpÍimênto ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27 /1011999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze)anos,
b) Declaração de conhecimênto de todos os parâmetros e elementos da descÍiminação dos
pÍodutos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obÍigatoriedade de declarar ocorrências postêriores,
(ârt.32, §2a, da Lei n.e 8.666/911;
e) Caso não seja dêclarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo ate 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa
10.5.2. Sê o licitante for a MATRIZ, todos os documentos dêveÍão êstâr êm nome dâ mâtriz,
se foÍ a FlLlAL, todos os documentos deverão estàr em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, compíovadamente, Íorem emitid05 somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretendã que uma de suas filiais/matriz que não o participânte desta
licitação, execute o íuturo contrãto, deverá apresentaÍ toda documentação de âmbos os
estabelecimentos.
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10.6. OBSERVAçÕES - DA PARTICIPAçÁO DE MICROEMPRESAS (ME} E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPPI e 05 microempreendedores individuais (MEll;
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da lei Complementat ne t23/O6, as MEt, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma Íestrição com relação à regularidade Íiscal e trabalhista, será assegurado
as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua íegularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1-.,

art. 43, do mesmo dispositivo na Ler Complementat ne. 123/2006, cujo termo inicrâl
corresponderá ao momento em que a licitânte for declarada vencedora do certame, para a

re8ularização da documentação, pagamento ou paÍcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de ceítidão negativa.
b)A não regularização da documentâção no prazo previsto acima implicaíá na decadênciã
do dirêito à contratação, sem prejuízo das sanções previstâs no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
fâcultado à Administrãção convocar os licitantes remanescentes, na ordem dê classificação,
para contratação, ou revogar ã licitação.

11. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
11.1. Os licitante5 encaminharão, exclusivamente poÍ meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do obieto
ofeítado e o prêço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envto de5sa
documentação.
11.2. O envio da propostã, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
teímo de Íeferencia, ocoríerá por meio de chave de acesso e senha.
11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Portê dêveÍão encaminhar a documentação
de hãbilitação, aindâ que haja alguma restrição de regularidade fiscal e tíabalhistã, nos
termos do art. 43, § 1s da LC ne 123, de 2006 e suas alterâçôês posteriores.
11.4. lncumbirá âo licitante acompanhar as operações no sistema elêtrônico durante a

sessão púbfica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorÍente da peídâ de negócios,
diânte da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
11.5. Até a aberturâ da sessão pública, os licitantes poderão retirâr ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anterioÍmente iôseridos no sistema;
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem dê classificãção entre as
propostas apÍesentadas, o que somente ocoríêrá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compõem a proposta e a hâbilitâção do licitante melhor
classificado somênte serão disponibilizados para avâliação do Pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

')4
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12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o píeenchimento, no siste
eletíônico, dos seguintes campos:
12.1.1. Volot unitório e volot totol do item befi cono vdlot totol do lote;
12.L.2. Matca;
12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contrâtada.
12.3. Nos valores propostos estârão inclusos todos os crrstos operacionais, encaígos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidâm direta
ou indiretamente no íornecimento dos bêns.
12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seíão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro píetexto.
12.5. O píazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) diat â contar da data
de sua apresentação.

13. DAS AMOSTRAS OOS PRODUTOS:

13.1. Após declarado o vencedor, será solicitada a apresentação de amostrâs para a análise
técnica dos produtos a serem adqui.idos, para que seiâm pÍeviamente submetidos ao
contíole de qualidade, observando-se a lêgislação pertinente, será concedido o prazo de até
24 (vinte e quatro) horas, a contar de a data da solicitação para o licitante àpíesentâí 01
(UMA) amostÍa de cada produto solicitado.
13.2. As amostías serão avaliadas por um nutricionista designâdo pelo municípro, que deverá
âpresentar laudos sobre as análises dos produtos.
13.3. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de lances deverão
apresentar juntamente com a(s) amostrâ(s) do(s) itêns solicitados(s) coííetamente
etiquetados com a identificação da licitante, do item e do número deste pregão,
devidamente condicionadàs em embalagem de acordo com âs especificações do termo de
referência. Necessitândo estar acompanhâdo da respectiva Íicha técnica com informâções
sobÍe a composição nutricional do produto assinado poí profissional habilitado, juntamente
com os laudos Microbiológico e Físico-Químico, com data não inferior ao ano de 2027,
conforme regulamentos de inspeção industrial e sanitária dos produtos, em nome do
licitante panicipante ou fabricante do produto.
13.4. A Administração terá ate 02 (DOIS) dias úteis paÍa emitií o resultado da análise técnica,
controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do produto
REPROVAOA pelâ ânálise técnica, sêíá desclassificado do certame pârâ o item e será
convocado imediatamente o licitante classificado pelâ oídem de classificação, até que se
conclua a fase.
13.5. As amostras deveíão ser entregues acompanhadas de oficio de entrega, com a
indicâção do pÍoduto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma
devidamente recebida pelo servidor da administração municipal e devolvidâ à empresâ
como comprovantê de entrega.
13.6. Se as amostras não obtiverem aprovação em qualqueí um dos fatores especificados
acima será desclassiÍicada
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13.7. Na hipótese de as amostras não preencherem os requisitos deste subitem, se

examinada a amostra da segunda classificada e as5im sucessivamente, para fazê-lo em igual
prazo e condiçóes.
13.8. A amostía aprovada ficará em poder da Administração Municipal paía conferência
quando do recebimento do material licitado.
13.9. Os itens para os quais serão exigidas as amostras e suas quantidâdes, os quais deverão
ser fornecidos gratuitamente pelos licitantes
13.10. Só será adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da análise feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
13.11.será desclassificado o licitànte que não apresentar amostras ou tiver sua amostra
rejeitada/reprovada
13.12. Após a convocação do último classiÍlcado e este sendo desclassificada, a

administração declaíaíá o frâcasso do lote ou do presente certame.

14. DA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

14.1. As obrigações decorrentes da presente licitâção seíão formalizadas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registío Dê Preços, subscrita pelo Município, representadà pelo Ordenador
de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os termos da Lei n.e 8.666/93, da
Lei n.e 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocârá o
licitante vencedor para assinatura da Ata de RegistÍo de Preços, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
14.2.1. O Licitante Vencedoí terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de Re8istro de Preços. Este prazo podeÍá seí prorrogado uma vez, por
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu trânscurso e desde que
ocoíra.iusto motivo aceito pelo Município de Crateús
14.2.2. A recusa injustiÍicada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido,5ujeitará a Licitante à aplicaçâo das
penalidades previstas no Edital.
14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no píazo estabelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final dâs Canas Propostas, para negociar com os mesmos, com vrstas à

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação píevistos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
14.2.4. Os contíatos decorrentes da Ata de Registro de Preços seíão íoímalizados de âcordo
como o êstabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
14.2.4.L. A Nota dê Empênho será encâminhada ao 1e classificâdo para cadâ lote da Atâ dê
Retistro de Preços, quando da necessidade do fornêcimento dos produtos.
14.2.4 2. A contratação Íormalizaí,se-á mêdiante a assinatura da Ata de Registro de Preços e
Termo de Contíato.
14 3. lncumbirá à âdministração providenciar a publicâção do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na íoÍma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mêsmo procedimento se adotará com relação aos possíveis teímos aditivos
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14.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o dis
ârti8os, 57, 58 e 65 da Lei n.s 8.666/93.
14.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de suâ

assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
14.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitâções específicas parâ os píodutos
do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do re8istro
a preferência do fornecimento dos itens, em igualdade de condições.
14.7. O direito de pÍeferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo

beneficiário do reBistro, quândo o Município optar pela contrâtação do objêto cujo preço está
registrado, por outro meio legâlmentê peímitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço

cotâdo neste, for igual ou superior ao registrado.
14.8. o preço íegistrâdo e os rêspectivos fornecedores serão divulgâdos no quadro de avisos
dâ Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à di5posição durantê a vigência da

Ata de Registío de Preços.

14.9. O Município monitorará, pelo menos trimêstralmente, os preços dos produtos, âvâliârá o

mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualqueí tempo, em
decoííência da redução dos pÍêços prãticãdos no mercado ou de fato que eleve os custos dos
bens registrados.
14.10. O Município convocará o fornecedor pârã negociar o preço registÍado e adequá-lo ao

preço de mercado, sempre que veriflcar que o preço registrado estiver acima do prêço de

mercado.
14.11. Antes dê rêceber o pedido de fornecimento dos itêns e caso seia frustrada a negociação,

o Íornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovântes, que não pode cumprir as

obrigações assumidas, devido ao preço de mercâdo tornar-se superior ao preço registrado, por
fato superveniente
14.12. Em quâlquer hipótese os prêços decoírêntes da revisão não poderão ultrapâssâr aos
praticados no mercado, mantendo-se â difeíença percentual apuradâ entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época
do re8istro - equâção econômico-financeira.
14.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considêrâdos os preços que forem
iguais ou inferiores à médiâ dâqueles âpurados pêlo Município para determinâdo item.
14.14. Não havendo êxito nas negociações com o pÍimeiío colocado, o Município poderá

convocar os demais fornecedores classificados pârâ formalizãrem o Registro de seus Preços,

nas mesmas condições do 1s colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela

15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.1. O gerenciamento dêste lnstrumento, nos aspectos opeíacional e contratual, caberá a

sêcretaíia da Saúdê, compêtindo-lhe:
a) efêtuar controlê dos fornêcedores, dos preços, dos quântitativos e das especificações dos
produtos reBistíados;
b) notificar o fornecedoí íêgistrado viâ e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;

4
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c)observar, duíante a vigência da presente ata que sejâm mantidâs as condiçõe5 de habilr
e qualificação exiSida5 na licitação, bem como a compatibilidade com as obíi8ações assumidâs,
inclusive, solicitar novas cêrtidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços Íegistrados,
para fins de adequação às novas condiçôes de mercado e de aplicação de penalidades;
e)consultaro fornecedor registÍado q ua nto ao interesse em fornecer os pÍodutos a outro órgão
da Administração Pública que externe a intênção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos Bestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas.

16. DA FORMAUZAçÃO DO CONTRATO
16.1. As obriBâções decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, ê o(s) licitante(s) vencedoí(es), que observârá os

termosda Lei n.e 8.566/93, da Lei n.9 10.520/02, do êditale demais normas pertinentes.
16.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
16.1.2. Os licitantes além das obrigaçõês resultantes dâ obsêrvância da LêBislação âplicávê1,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
16.2. Homolo8ada a licitação pela autoridade competentê, o Municipio de Cratéus convocara o
licitante vencedoÍ para assinatura do Contrao, que firmará o compromisso paÍa futuía
contrãtação entre as partes, pelo pra2o pÍevisto.
16.2.1. O Licitante Vencedorterá o prazo de 5 (cinco)dias úteis, contâdo a partir dâ convocâção,
paÍa subscrever o Contrãto. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguàl peÍíodo,
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo
motivo aceito pelo Município de Crateús.CE.
16.2.2. A Íecusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formahzar o
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitânte à aplicâção das penalidades píevistas no
Edital.
16.2.3. Se o licitante vencedor não assinâr o Contrato no pía2o estabelecrdo é fâcultâdo à

âdministração municipâl convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção
de melhoÍes preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na planilha de custos anexa ao Íermo de Referência
16.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrãto nos quadros
de aviso dos órgãos públicos municipais, na Íorma prevista na Lei Orgánica Municipal, até o
quinto dia útil do mê5 subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará
com relação aos possíveis termos aditivos
16.4. O ContÍato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos,58 e 65
da Lein.P 8.666/93.
16.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obÍigado â acêitâr, nâs mesmas condições
pactuâdas, os acréscimos ou supressões quantitâtivas que se fizeíêm nêcêssários, a cfltério da
administração pública, Íespeitando.se os limites previstos na Lêi n.s 8.666/93 e alterações
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consitnado no Contrato

(,
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17. DA VALIDADE E DA VIGÊNOA
17.1- A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo
da data da sua assinatura. No câso de ocorrer a entrega
vi8ência, fica a referida ata automaticamente expirada.

de 12 (doze) meses, contado a

total dos produtos antes do final da

17-2 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a pàrtir de sua assinatura, tendo
validade até 31de dezembro do ano vigente.

18. DAS CONDrçõES E DO rOCAr DE ENTREGA.
18.1. Conforme clausula 5! da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

19. DA§ OBRIGAçõES DA CONTRÂTADA
19.1. Conforme clausula 8e da minuta do contíato, mencionada neste termo de referência

20. DAS OBRIGAçóES DO CONTRATANTE
20 1. Conforme clausula 9ê dâ minuta do contrato, mencionada neste termo de reÍerência

21. SANçÕES ADMtN|STRÂT|VAS
21.1. Conforme clausula 104 da minuta do contrato, mencionada neste termo de reÍerência

22. MINUTA DO CONTRATO
CoNTRATO Np.. .. ... ....

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATÉÚS, ATRAVES

DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instíumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
inteíno, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeiturâ
Municipal nâ Ruâ GaleÍia Gentil Cardoso, 20, Centro, Crateús - CE, através da Secretaria da
5aúde, ôeste ato repíesentada pelo íespectivo Ordenadoí de Despesàs Sí. Thiâgo Vianâ da
Silva, aqui denominada de CONTRAÍANTE, e do outío lado a Empíesa.. .. . .., estabelecida
na .......,.., inscrita no CNPI/MF sob o ne............., neste ato representada pelo (a) Sr (a)
.............., portâdoÍ (a) do CPFlMF np................ apenâs denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente ÍERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçôes a sêguir
estabelecidas.

VERDE

/Í,

cúusutA pRtMEtRA. Do FUNDAMENTo LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modâlidade Pregão Eletrônico tombado sob o ns
em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitâçõês Públicas, c/c os teímos
da Lêi Federal ne 10.520, de 77lO7l2@2, Lei complementar nq 123 de 14 de dezembÍo de
2006, tei ComplementaÍ 147 de 7 de Agosto de 2014.



CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. constitui objeto do pres nte contrato a AOUl5lÇÃo DE GÊNEROS ALIMENTICIoS PA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEUS _ CE,

tudo confoímê especificações contidas no Termo de Referênciâ, constante no Anexo I do

editale da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento dos itens seíá dê forma parcelada.

cúUsULA TERCEIRA - Do vAI.oR, Do REAIUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO-

pago em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, dê acordo com

as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Cêrtidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizâdas.

3.2. O valor do presente Contrato não sêrá obieto de reajuste antes dê decoíridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da tundação
Getúlio Vargas.

3.3. REEQUILÍBRlo EcoNÔMlco-FINANCEIRO: Na hipótesê de sobreviÍem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retaídadores ou

impeditivos dâ êxecução do âjrJstado, ou ainda, em caso de forçâ maior, caso Íortuito ou Íato
do príncipe, configurêndo álea econômica extraoÍdináíia e extracontratual, poderá,

mediante procedimento âdministrativo onde rêste demonstrada tal situação e termo
aditivo, seí íestabelecida a relação que as partes pactuaram iniciâlmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da Administração para a lusta remuneração do foínecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-íinanceiro iniciâl do contrato, na formâ
do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alteradâ e consolidada.

3.4. lndependentemente de declaração expÍessa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CúUSULA QUARTA. Do PRAzo DE vIGÊNcIA CONTRATUAL

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,

tendo validâde até â entre8a total dos bens, não podendo ultrapassâr 31 de dezembro de

cúusuLA qutNTA - DAs coNDtçõEs E Do LocAL DE ENTREGA Do oBJETo DA UctraçÃo.
5.1. Os produtos deverão ser êntregues no prâzo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a

partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretariâ contratante, na forma,
nos locâis e horários dêfinidos especificados na refeíida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de formã a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havêndo necessidade de
interrupção, êstâ dêvêrá estaÍ devidãmêntê plane,ada e ser necessariamente aprovâdâ pelo,

Ordenâdor de Dêspesas.

5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de pÍazo

5.1.3. Por ocâsião da entrega dos produtos, o fornecedor deveÍá apresentar recibo em

02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

,aser
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5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Faturâ e
tiscal por Anexo em nome da Prefeiturâ Municipal de Crateús, com domicílio nâ Rua Gâle
Gentil Cardoso, 20, , Centro, Crateús - CE, inscrita no CNP.I/MF sob o ne. 07.982-036/0001-
67, paía a entrega dos pÍodutos, deveíão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem redur a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de ÍejeitaÍ no todo ou em parte o produto entregue,
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisqueí exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deveíão seí
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para â Contratante. A Contratada é

obriSada a reparar, corri8iÍ, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratadà pelo perfeito
desempenho em relação a pÍazo de entÍega, validade e qualidade do píoduto.
5.7. O produto que não atender às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser
substituído pelo Íornecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contâdos do
recebimento

CLAUSULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais coríerão por conta das seguintes dotações orçamentaíias:
a)

6.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contrãtual será utilizado o
elemento de despesas nq

cúUsUtA síIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pa8amento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obritação e encaminhamento da documentação trâtâda neste subitem, observadas as
disposiçôes deste te.mo contratual, através dê crédito na Conta Bancária do fornecedor, de
acordo com os valores contidos nâ pÍoposta de preço do licitànte vencedoí.
7.2. A fatura constará os itens fornêcidos no periodo, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atrâso de pagamento, será devida a atualização
monetária do valor faturado em 0,03%, sobrê o valor da prestação vencidà, poí cada dia de
atraso ou de antecipâção.
7.4. Por ocasião dâ rêâlização do fornecimento o contratado deverá aprêsentãr rêcibo em
02 (duas) vias e â rêspêctiva Nota Fiscal. A FãtuÍa e Nota Fiscal deverão ser emittdâs em
nome da Prefeitura Municipalde Cratêús, com domicílio na Rua Galeriâ Geôtil Cardoso,2O,

Z
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Centro, Crâteús - CE, inscrita no CNPI/MF sob o ns 07 982.036/0001-67, acompanhad
se8uinte documentação: acompanhãdas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas âs condições da proposta.

cúusur.Â orTAva - DAs oBRTGAçÕES DA coNTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratuâl oté 37 de dezefibo de _, de
conformidade com ãs condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e

ôa ProPosta vencedora do certame;
8.2. ManteÍ durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com âs

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificâção êxigidas nâ Lei de
Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO na inspeçào do fornecimento, prestando,
p.ontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelâ CONTRATANTE;

8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
a CONÍRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçóes
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATOj
8.6. Providenciaí a imediata correção das deÍiciências e/ ou irregularidades âpontadâs pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação íeferente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários Íelacionados com o objeto
do CONTRATO;

8.8. Aceitar, nas mesmas condiçõês, os acíéscimos ou supressôes quantitativas que se
fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco poí cento) do valoí inicial atualizado do
Pregão, na forma do § 1e do arti8o 65 da Lei ns 8.666/93;

cúusutA NoNA - DÂs oBRTGAçóES Do cot{TRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias ao
pleno cumprimênto das obritações decorrentes doTermo ContÍatual, consoante estabelece
a Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e âcompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contrâtada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do
objeto contÍatuâ1, diligenciando nos casos que exitem providências corretivas;
9.4. Providenciar os paBamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Fãturâs devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

/

cr.AusurÂ DECTMA - DAS SANçõES:
10.1. O licitante que ênsejar o retardamento da execução do cêrtame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar,se de modo inidôneo, fizer
declâração falsa ou comêter fraude fiscal, gaíantido o drrerto prévio dâ citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com â Administração, pelo prazo de até 2 (dois)
anos, enquanto perduraÍem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reâbilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e dâs dêmais cominâçõês

Z
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10.2 A Contratada ficará, ainda, suleitâ às seguintes penalidades, em caso de inexecuç
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das inÍoímações prestadas, gârantidâ a
prévia defesa:
| - Advenência, sanção de que tíata o inciso I do aft. 87, da Lei n.-" 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaçóes e responsâbilidades assumidas na licitação;
b)outras ocorrências que possam acarretartranstornos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grâve.
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante dâ Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Oocumento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valorj
b) de 2% (dois por cento) sobÍe o valor contratual total do exercício, por inÍração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas dêmais alíneas deste inciso, aplicadâ
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracteíizando-se a recusa, càso a coííeção não se efetivaí nos
5 (cinco) dias que se seguiíem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporáíia de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateús prazo não superioÍ a 2 (dois) anosj
lV - Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridãde que aplicou a pênalidade, depois do ressârcimento à
Administração pelos píejuízos resultântes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anteíior.
10.3. No processo dê aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditóíio e à

ampla defesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para âs sanções previstas nos
incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez)dias corridos para a sanção prevista no inciso tV
do mesmo item.
10.4. O valor dà multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) diâs a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o vâlor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pâgamento a que a Contratadâ fazer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiêôcia de cíédito da Contratada, o valor devido será
cobrado administrativamentê ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encaígos corÍespondentes.
10.5. As sânçôes previstas nos incisos llt e lV do item 10.2 suprâ, poderão ser aplicadâs às
empresas que, em Íâzão do contrato obieto desta licitação:
l- Píaticarem atos ilícitos, visando frustraÍ os objêtivos dâ licitaçãoj
ll- Demonstrarem não possuir idoneidâde para contrâtar com a Administíação pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenação defiôitiva por praticarem, por meios dolosos, ííaude fiscal no

VERDE
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recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supía podeíão sêr âpli
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a deÍesa prévia do interessado no
respeqtivo processo, no praro de 5 (cinco)diàs úteis
10.7. A licitante ãdjudicatária que se recusar, injustificadamente, em fiímar o Contrâto
dentro do pÍazo de 5 (cinco) dias úteis a contar dâ notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5% (cinco poí cento) do valor total adjudicado, sêm prejuizo das
demais penalidades cabíveis, poÍ caracteíizar descumprimento total da obrigãção assumida.
10.8. As sançôes píevistas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, âpesâr
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo d€ Contrato, de
acordo com o êdital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

cLAusuLA DEctMA pRtMEtRÂ - DA atTERAçÃo courmtual:
11.1. quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA DEctMA TERCEtRÂ- DA FtscAUzAçÃo Do coNTRATo:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidoí (a) Sr
(a). xxxxxuxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de
acoído com o estabelecido no Art. 67 da 1ei8.666/93, doravante denominado (a) FTSCAL DE
CONÍRATO,

Z

VERDT

I

cúusulA DÉctMA SEGUNDA - DA REsctsÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual ensejô sua rescisào com âs
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do a Ít. jj, ficam reconhecidos
os direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8 666/93
12.3. Dete.minada por âto unilaterâl e escrita da CONTRAÍANTE nos casos enumerados nos
incisos la xll do art.78 da Lei Federatne 8.666/93j
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamêntâda
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
12.5. Em caso de Íescisão prevista nos incisos Xll e XVlt do art.78 da Lei ns 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art.78 acarretã âs consequências
previstas no àrt. 80, incisos I a tV, ambos da tei ne 8.666/93.

CI.AÚSUtA DÉcIMA qUARTA - DA PUBt|cAçÃo
14.1. A publicação do presentê Contrato é de responsabilidade do contretante e deverá ser
efetivada por extrâto, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
paÍa sua eficácia, nos termos do pârágrafo único do art. 61 da Lei Federal ne 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO:
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e exclusiva de acoído entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente

Íhiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaíia

Municipal da 5aúde
CONTRATANTE

Razão Social
Repíesentante Legal

CONTRATADO

Testemunhas

1, NOME

2 NOME

CPF

CPF

Z
/

15.1. O Íoro da Comârca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes dâ
execução destê Contrato, em obediência ao disposto no § 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21
de junho de 1993, aherada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifeíação final, completa

as testemunhas firmadas Crateús - CE.

CRATEÚ5-CE, _ de _ de _.
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PROCESSO:

CONTFÁTO Nq

EMPRESA:

CN PJ:

ENDEREçO:

VERDE

ITEM

LOTE

Valor Total RS xxxx

Crateús - Ce, 17 de fevereiro de 2022

VR. TOTAL

Ordenador de Despesas da sêcretaria Municipal da saúde

UND MARCA QNTD VR. UNIT.ESPECTFTCAçÃO DOS rTENS

2

aNEXO I AO CONTRATO - ESPECTFTCAçÃO DOS |TENS
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ANEXO II _ MODf,LO PROPOSTA

PREGÀO, NA FORMA ELETRôNICA N" OO4/2022 SESA-/SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitânte vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão- na Fonna
Eletrô[icâ n'004/2022 SESd/SRP acatando todas âs eslipulações consignada\ no respecti\o
Edital e seus aúexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCzuÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitifuio e total de acoÍdo com o Anexo 0l do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara coúecer os temos do instrumento convocatório que regc a presente

Iicitaçào.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especilicado ÍIo Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou âbatimentos. impostos. taxas

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias. fiscais e comerciais. assim como
despesas com transpoÍes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contrataçào.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo. 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregào

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURÁ DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
ROPOSTA ATÉ DECISÃO.

VERT':

Z
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ÂNUXO ItI

TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRôNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÔES I)O BR,{SIL

Natureza do Licitantc (Pessoa Física ou Jurídica)

Ramo de Atividadc

F-ndereço

Complemenlo

Cidade UF

CEP CNPJ

Inscriçào Estâdual

R(;Representantc l-egal

E-mail CPF

WhatsApp:

Resp- Financeiro

E-mail
FinaÍrceiro:

Telel'one

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

L Por meio do preselte Temo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
RegulaÍnento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar coúecimento de. e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a panicipar:
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal. apresentando a documentação exigida nos
editais para fins de habiliraçâo nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislaçâo p€rtinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável pa.ra operar o Sistema Eletrônico de Licitaçôes
v. Pagar as taxas pela utili?ação do Sistema Eletrônico de Licitações-

3. O Licilânte recoúece que a utilização do sistema eletrônico de negociaçào implica o
pagamento de taxas de utilizâção, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Z

VERDi

Razão Social:

Bairro:

Telefone Comercial:

Telefone Celular:
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4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir bolero de cobrança
bancária referente à ta-ras de utilização ora referidas. nos prazos e condições definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo seÍ rescindido. a qualquer tcmpo. pelo
Licitânte, mediante comunicação expressâ! sem prejuizo das responsabilidadcs assumidas
durante o prazo de vigência ou decoÍentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos a1é a data da última
utilização do Sistema e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente âs iÍrformações de cadastro. alterações
contratuais e/ou de usuiírios do Sistema, devendo. ainda. informar a BLL - Bolsa de l-icitaçôes
do Brasil qualquer mudança oconida.

Local e data

€,-.
VERD:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em canório por verdadeiro)

Z
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ANNXO III.I

ANEXO AO TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DÀ
BLL _ BOLSA DE LICTTAÇÓES DO I]RÂSIL
INDICAÇÃO DE USUÁRJO DO SISTEM

Celular:
E-mai1:

Nome

I.A Senha e a Châve Eletrônica de identificação do usuitio para acesso ao sistema sâo de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejúzos decoÍentes de seu uso indevido:
IL O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser lêito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediânte solicitação escrita de seu titular ou do Licitantel
IIL A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL Bolsa de Licitações do Brasil para o neccssário bloqueio de âcesso:
lV. O Licitante será responsável por todas as propostas. lances de preços e transações ef'etuadas

no sistema, por seu usua o, por sua conta e ordem. assumindo-os como litmes e verdadciros: c
o nào pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL Bolsa
de Licitações do Brasil. no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data

VÊÍ()i

CNPJ/CPF
ODeradores

Nome
CPF FunÇào
'l elefone
Fax
WhatsApp

2

CPF Função
Telefone Celular:

E-mailFax

Whats
Nome
CPF Função

Celular:
Fax F--mail

WhatsApp

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caíório por r'erdadeiro)

Razão Social do Licitante:

I

TeleÍbne:

O Licitante reconhece que:

Z
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição

l.5olo (Um e meio por cenlo) sobre o valor do lote adjudicado. com vencimento em 45 dias após
a adjudicação limitado ao reto máximo de R$ 600.00 (seiscentos reais) poÍ lote adjudicado.
cobrados mediante boleto banciário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

l,5oz (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado. com vencimento parcelado enr
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissâo do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação com limitação do custo de R$ 600.00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsâ de Licitâçôes do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
202 e juros moratórios de lolo âo mês, assim como inscriçâo em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadaslro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelarnento pelo órgâo promotor (comprador) do pregão realizado na platatbrma.
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletÍônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇAO DE CELULAS DE APOIO (CORR,ETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a represen taçào j unto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A conetagem seú pactuada entre os o licitanle e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LIClTANTf,/TORNECEDOR
Como Licitante,/Fomecedor. concordamos e anuímos com todos termos conlidos neste âncxo c

nos aesponsabilizamos por cumpri-lo integralmenle em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em canório por verdadeiro)

Z

VERt r
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ANEXO V. A) DECLAR,ÁÇÁO INIDONEIDADE

PREGÁO ELETRôNICO N" OO4/2022 SESA-/SRP

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(F.ndereço Complet(,

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade Pregão Eletrônico n'004/2022 SESA/SRP instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús CE, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou conkatar com o Poder Público.
em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade. lirmamos a presente

(Local e Data)

(Nome e Número da CaÍteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNP

VERDE

Z
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ANEXO V.b) DECLARÂÇÃO HÂBILITAÇÂO

PREGÃO ELETRôNICO N" OO4/2022 SESÁ-/SRP

DECLARÂÇÁO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MI'N' . sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que estii ciente da obrigatoriedade de declarar ocorÍências
posteriores.

(Local e Data)

OBS. Esta declaração deveú ser emilida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

.>

(Nomc e NúmeÍo da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRôNICO N' OO4/2022 SESÁ-/SRP

DECLAR^ÇÃO

CNPJ/MF N' sediada

Declaro que não possuimos. em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de I8 (dezoito)
anos em tEbalho notumo. perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho. menores de l6 (dezesscis)
anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a paÍt de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal
n'9854, de 27.10.99. que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n'8666/93.

(Locale Data)

(Nome e NúmeÍo dâ Carteira de Identidade do Declarante)

oBS

I ) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado dâ empresa pÍoponente e carimbada com
o número do CNPJ.

VERD,l

Z

(Nome da Empresa)

(Endereço Completo).

2) Se a empresa licitanle possuir menorcs de I4 anos aprendizes deverá declarar essa condiçào.
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ANEXO V.d) DECLARAÇÁO ME/EPP

PREGÁO ELETRôNÍCO N" OO,I/2022 SESA/SRP

DECLARAÇÁO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributaçâo de Microempresa ou Ernpresa
de Pequcno Portc. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF n' , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os hns
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , parâ efeito do disposto na LC 12312006

I-ocal e data

Nome e n" da cédula de identidade do declaiante

VERDE

Z



csPREFTIIUNA DE

Frr,ndo Iri. Por Voca

i

ANEXO V.C) DECLARAÇÂO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRôNICO N" OO.I/2022 SESÁ-/SRP

Df, CLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declararnos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n'00412022
SESA"/SRP da Prefeitura Municipal de Crateús. quc a

cmpresa.
condições de panicipação na Licitaçào e se compromete a cumprir todos os lermos do lldilâ|. c a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Assinatura e carimbo da empresa:

.........tomou conhecimcnto do Edital e dc lodas as

VERDE

Local e data:

Z
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ANEXO V. f) DECLÁRÂÇÀO VÍNCULO

PREGÁO ELETRôNICo N" OO4/2022 SESA/SRP

DECLARÂÇÂO

(Razão Social)

VERDE

CNPJA4F N"

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei. que na qualidade de proponente de proccdimento licitatório sob a
modalidade de Pregão Eletrônico n" 004/2022 SESA,/SRP. instaurada pclo Muricipio de Crateús.
não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Local

Nome do declarante

\, RG

CPF

OBS- Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponenle e carimbada
com o número do CNPJ.

Z

Por ser verdade. firmamos o presente.

Data
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ANEXO VI _ I\,IINT]TA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N":

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE
UM LADO A PREFEITURA MLTNICIPAL DE
CRÂTEÚS. ATRAVES DA SECRETARIA DA
SAÚDE E DO OUTRO LADO A EMPRESA

. PARA O FIM QUE A
SECUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Mrmicípio de Crateús - CE, p€ssoajurídica de direiro público intemo.
inscrila no CNPJ,MF sob o n' 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Galeria Cendl Cardoso- 20, Centro, Crateús - CE, através da Secretaria da Saúde. neste a1o

represenlada pelo respectivo Ordenâdor de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva. aqui denominada
de CONTRÁTANTE. e do outro lado a Empresa ............ estabelecida na ........... inscrita no
CNPJÂ4F sob o n" .............. neste ato ÍepÍesentada pelo (a) Sr (a) ............... ponador (a) do CPF/MF
no ................, apenas denominada de CONTRATADA. firmam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l- Processo de Licitação. na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n" 004/2022
SESA./SRP. em conformidâde com a Lei Federal N'8.666/93 - Lei das Liciraçôes Públicas. c/c os

termos da Lei Federal n' 10.520, de 17107/2002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETO:
2.1. Constirui objeto do presente conrrato a AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICIPIO DE
CRATEÚS CE. tudo conforme especiticaçôes contidas no Termo dc Rcferência. conslante no
Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. 0 fomecimento dos itens será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILiBRIO
ECONôMICO-FINANCEIRO
3.1 O vâlor global da presente àvençâ é de RS

GÚS d ã"*"':ãt<

L),aserpagoem
conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo. de acordo com as notas
Íiscais/faturas devidamente atestadas pelo Cestorda despesa. acompanhadas das Certidões t'edcrais.
Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de deconidos 12 (doze) mcses
do seu Pregão, hipótese na qual p^oderá se! utilizado o indice IGP-M da Fundação Cetúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevircm fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porem de consequênciâs incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda. em caso de força maior. caso foÍuito ou fato do príncipe.
configurando álea econômica extÍaordinária e extracontratual. poderá. mediaurte procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo adi(ivo. ser restabelccida a relaçào que

Z

VERD!
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as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da AdministÍaçâo
para a justa remrmeração do fomecimento, objetivando a manulenção do equilíbrio cconôrnico-
linanceiro inicial do contrato, na forma do aÍigo 65, II."d daLei Fcderal n.'8.666/93. allerâdr c
consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que. no valor pago pelo
contmtante, estão inclúdas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA. Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUÂL
4.1. O Conúato resultante da presentc Licitaçâo rerá \'igência a panir de suâ assinatura. tcndo
validade até a entrega toral dos bens. não podendo ultrapassaÍ 3 I de dezembro de

CLÁUSULA QUINTA. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTRECA DO OBJETO DA
LICITAÇÁO.
5.l, Os produtos deverão ser entregues no prazo de l0 (dez) dias consecutivos, contados a paíir do
recebimento da ordem de cornpra emitidapela secretaria contratante. nâ formâ, nos locais e hoaários
definidos especificados na relêrida ordem de compra.
5.1.1. A ent.ega dos prcdutos deve se efetuar de l'orma a não comprometer o li.rncionamento dos
si$emas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção. e$a dererá eslar
devidamente planejada e ser necessariarnente aprovada pelo. Ordenador de Despesas.

5.1.2 Em nenhuma hiútese serão concedidas prorrogações de pÍazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em o2(duas) vias.
além das respectivas faturas e Nota Fiscal-
5.1.4. PaIa os produlos objetos deste termo conlrâtual, deveÍí ser emitida Fatura e Nota Fiscâl por
Anexo em nome daPrcfeitura Municipal de Crateús, com domicilio na Rua Galeriâ Gentil Cardoso.
20,, Centro, Crateús CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n'. 07.982,036/0001-67, pam a entrega dos
produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A Íiscalização do Contrato será exercida por Servidordo municipio. designado pela Ordenadora
de Despesa.

5.3 O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Confi-arada ou de seu agente ou prepo$o. inclusive
peranle terceiros, por quaisqueÍ irregularidades. danos resultantes de imperfeição récnicâ. \'icios
redibitórios e. nâ ocoÍência destes, não implica coresponsabilidade do Poder Público ou dc scus
agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserya o diÍeito de rejeitar no todo ou em pane o produto entregue. sc cm

desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Conlrato deverào ser prontamenle

atendidas pela Contratada, sem ônus para a ContrâlaÍrte. A Contratada é obrigada a reparar. conigir.
substituir, às suas expensz§, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ouincoÍreçôes.
sem prejuízo da âplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação neo exclui a responsabilidade da Contraradâ pelo perÍêito
desempenho em relação a prazo de entÍega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produro que nâo atender às especificações deste termo contmtual e que forem recusados pelo
servidor responsável pelo recebimento no momento da entega deverá ser substituido pclo
fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horâs. contados do recebimento

Z
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6. t. As despesas contiatuais correÉo por co a das seguinles dotações orçameltarias
a)
6. L l. Para a aquisiçào dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o elemento de
despesas no

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuâdo em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemenlo da
obrigação e encamiúâmento da documentação tratada neste subitem, observadas âs disposições
deste termo contratual. atrâvés de crédito na Conta Barcária do fomecedor. de acordo com os
valores conlidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quandtativo eÍttivamente
enuegue
7.3- Na hipólese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualizâçãô monetária do
valor faturado em 0.03%, sobrc o valor da prestação vencida. por cada dia de aüaso ou de

antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
viâs e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prelàiturâ
Municipal de Crateús. com domicilio na Rua Galeria Genlil Cardoso.20. Centro. Crateús - CL.
inscrita no CNPJ/MF sob o n". 07.982 036/0001-67. acompanhado da seguinte documentaçào:
acompanhadas das Certidões Federâis. Estaduais e Municipais do licitante vencedor. k)das
atualizadas. observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contrâtJÉ,l até 3I .le.lezehbro de , de conformidade com
as condições e prazos estâbelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do
ceniunei
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual. em compatibilidade com as obrigaçõcs
asumidas. todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na Lei de Licitações:
8.4. Facilitar a açào da FISCALIZAÇÃO na inspeçào do fomecimento, prestando, prontamente. os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTEI
8.5. Responder, pera[te as leis vigentes, pelo sigilo dos documenlos m.museados, sendo que a

CONTRATADA não deven! mesmo após o término do CONTRATO. sem consentimento pré\ io
por escrito da CONTRATANTE. fazer uso de quaisquer documentos ou informaçôes especilicadas
no pârágralb anlerior. a nào ser para fins de execução do CONTRATO:
8.6. Providenciar a imediatâ correção dâs deliciências e/ ou inegularidades apontadas pcla

Contratante:
8.7. Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentaçào rel'erente ao pagamento dos tributos.
següos, encargos sociais, trabalhislâs e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRA IOI
8.8. Aceitar. nas mesmas condições, os acréscimos ou supressôes quantitativas que se Íizerem no
FORNECIMENTO. aÍé 259/0 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregào. na

forma do § l" do artigo 65 da Lei n" 8.666/93'

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorentes do Termo Contratual, consoante e$abelece a Lei n!
8.666/93 e suas alterações posteiiores;

VER'-\S
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9.2. Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocoÍência relacionada com o l'omecimento do objcto
contrâtual. diligenciando nos casos que exigem providências corretilasl
9 4. Providenciâr os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidanente
atestadas pelo Setor Compctente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇOESr
10.1. O licitafle que ensejar o retardamento da execução do ceÍame, não mantiver a proposla, talhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportaÍ-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa ou
cometer ftaude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administação. pelo prazo de até 2 (dois) anos. enquânto perdurârem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçào perante a próp a

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas pÍevistas no edital e no temo de
contÍato e das demais cominaçôes legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução. inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas. garanrida a prévia defesa:
I Adrcrtência. sanção de que hata o inciso I do art. 87. da Lei n." 8.666/93. poderá ser aplicada
nos segurntes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçào:
b) outras ocorências que possam acarÍetar transtomos ao dcscnvol\imcnto das obrigaçires da
Contratante. desde que não caibâ a aplicação de sançâo mais grave.
ll Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrânte dà Rede Arrecadadora de

Receitas Federais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM. a ser preenchido de

acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de l%o (um por cento) sobre o valor contratual total. por dia de atraso na cntrcga do obieto ou
indisponibilidâde do mesmo. limitada a 10o% do mcsmo valor:
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por iniiação a qualquer cláusula
ou condiçâo do contrato, não especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência:
c) de 5Yo (cinco por cento) do valor contatual total do exercício, pela rccusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicâçào formal da rejeição;
lll suspensào temporária de pânicipàção em licitação e impedimenlo de contratar corn o Municipio
de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos:
IV Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Públicâ. enquarto
pcrduarem os motivos determinaffes da punição ou até que scja promoYida a reabilitação perante

a autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento à Administração pelos prqluízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, gaÍantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções pÍevistas nos incisos [. II e III
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso Mo mesmo rtem.
10 4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (circo)
dias a contar da nodflcação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nâo lbr pago, ou depositado.
será automaticamente descontado do pagamenro a que a Contratada fazer jus Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Contratadâ. o T,alor devido será cobrado

Z
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administrativârnente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo
execução liscal, com os encargos correspondentes
10 5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderào ser aplicâdas às empÍesas
que, em razão do co[trato objeto desta licitaçâo:
I - Praticarem atos ilícitos, visando liuslrar os objetivos dâ licitaçào;
II Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçào Pública. ern r irtude
dc atos ilicitos praticados;
lll sofrercm condenação definitiva por praticarcm, por meios dolosos. fràude iscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e Mo item 10.2 supra poderão ser aplicadas junt.unente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respecti\o processo.

no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatiÍia que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da11otil-rcação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa
de 59lo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis.
por caracte zar descumpdmento total da obrigação assumida.
10.8. As sançôes previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que. apcsar de não
vencedoras, venharn aserconvocadas para celebrarem o Termo de ContÍato. de acordo com o edital.
e I1o prazo de 48 (quârenta e oito) horâs comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÂ _ DA ALTERAÇAO CONTRÁTUAL:
I l.l. Quaisquer alterações que venham a ocoÍer neste instmmento serão elêtuadas mediante lerno
Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisào com as

consequências contatuais e as previstas em lei, nos termos do aÍ. 77, ficam reconhecidos os direitos
da administração, consoante art. 55. IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados l1os

incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal n'8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçâo escrita e 1'undamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do ârt. 78 da Lei n" 8 666/93. sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamcntares compro\ados.
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do aÍ. 78 acaÍcta as consequências previstas no

art. 80. incisos I a IV. âmbos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA Tf,RCEIRA. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRÂTO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e hscalizada pelo (a) o (a) SeNidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secret&io(a) Municipal de xxXXX. de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO

VIRD:
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CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÁo
14.1. A publicação do presente Contrato é de respomabilidâde do contratante e deverá ser eÍêtiv
por extlato, ro órgão de imprensa oficialMunicipal, como condiçâo indispensável para suaeÍicácia-
nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questôes dccorrentes da execuçào
deste Contrato. em obediênciâ ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8 666 de 2l de iunho dc I993.
âlterada e consolidada.
15.2. Declaram as paÍes que este contrato coÍresponde[te á manilêstaçào final. complcta e

exclusiva de acordo entle elas celebrado, assinado o presente conÍato juntamente com as
testemuúas fimadas. Crateús CE.

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipâl da Saúde
CONTRATANTE

CPI

CPT

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

2. NOME

ERt)!
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Testemunhas:

1. NOME
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PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECIFICACAO DOS ITENS LND MARCA QNTt)
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS
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ANEXO VII . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' SRP
PREGÃO ELETRÔNICO N' OO.I/2022 SESÀ/SRP

VALIDADE DA ÂTA: 12 (DOZE) MESES

4os.............................,.. na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, l'oi lavrâda a prescnte 
^tade Registro de Preços. conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Elerrônico n.00,1/2022

SESA/SRP, do respeclivo resultado homologado. que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Saúde Sr. Thiago Viana da Silva Gesror do Registro de Preços. e pelo (s) represenrante (s)
legâl(is) da(s) empresa(s) classilicada(s) para o Registro de Preços, todos qualilicados c
relacionados ao final. a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PR]MEIRÂ _ DO FUNI'A]I{f,NTO LEGAL
l-l - O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Eletrônico n" 004/2022 SESA,/SRP,
b) No inciso tl, do art. l5,daLein"8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n" 8.ó66193 e suas alterações posteriores.
d) Na Lei. N' 10.520 de l7 dejúho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alrerado pelo Decreto n'9.488 de 30 de agoslo
de 2018.
1) E demais legislações pertinentes,

CLAUSULA SEGUNDA - DO OEIETO
2.1. A presenre Ara rem por objeto é a SELEÇÀO DE MELIIOR PROPOSTA VTSANDO
FUIURAS L EVENTUAIS AQUISIÇÔtS DF, CÉ\EROS ALIVENIiCIUS PAR^
ATFNDER AS NECESSIDAD|S DA SL(RLIARIA DA SAÚDF DO MLNICiPIO I)L
CRATEÚS CE, e passa a fazer paÍe desta Ata. juntamente com a documentaçào. Mapa rle
Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) Iicitante(s) classificado(s1 em primciro
lugar, conforme consta nos aüos do Processo.
Subcláusula Utrica - Este instrumento não obriga a Adminisfaçâo a firmar contrataçõcs nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio. os produtos rel'eridos na cláusula
segunda. podendo realizar licitações especificas. obedecida a legislaçào peÍinente- sem quc
desse fato. caiba recurso ou indenizaçào de qualquer cspécie às delentoras do Registro de PÍcços.
serrdo-lhe assegurada a prefeÉncia do fomecimento dos bens, em igualdade de condições:

CLÁUSULA TERCETRA _ DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de RegistÍo de Preços teÉ validade pelo prazo de 12 (doze) meses. contado a panir
da data da sua assinalum. No caso de ocoúer a entrega dos bens anres do final da vigência. Iica
a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA _ DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇos
4.1 - Caberá a Secretaria da Saúde. o gerenciamcnro deste instrumcnto. no seu aspccto
operacional e nas questôes legais.

CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRO DE PREÇoS

VÊRDE
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5.l. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos
com os fomecedores com preços registrados. devendo para tanto, adotar os seguinles
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Regislro de
Preços). sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgào/Entidade
conüatante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
regislro de preços. no prazo esubelecido na Ordem de Compras.
5.2- Poderâo utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da
Administraçâo que nào teúa participado do cename. mediante prévia consulta ao Órgào
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empÍesa(s) benefici:iria(s). desde que de|idanrente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber. as regras contidas na Lei n' 10.520/2002.
na Lei n' 8.666/93. no Decreto n'7.89212013 e demais normas em vigor e respectivas
atualizaçôes.
5.3 Os órgãos quc nâo participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de prcços, deverão consultsJ o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesâo.
5.4 Poderá o beneÍiciário da atade registro de preços, observadas as condições nela estabelec idas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorrente de âdesão. desde que nào
prejudique as obrigaçôes presentes e futuras decorrentes da ata. assumidas com o órgào
gerenciador.
5.5 As contrataçôes adicionais a que se refere o aÍ. 22 do Decreto f 7.892/2013. não poderão
exceder, por órgão, a cinquenta Í,or cento dos quantilativos dos quantitarivos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.
l'§ 3" do Decreto n" 9.488. de 30 de agosto de 20t8).
5.6 O quantirativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá excedcr. na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgào gerenciador. independentemente do númcro de órgãos não panicipantes quc aderirem.
(Conforme aí. lo § 4" do Decrelo n" 9.488. de 30 de agosto de 2018)
5 7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participànte deverá elêtivar a
conratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5.8 Compete ao órgâo não paíicipanre os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigaçôes contratualmente assumidas e a aplicaçâo. observada a ampla dcÍêsa e
o contraditório. de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contrâtuais. em relação às suas próprias contmtaçôes! informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLAUSULA SEXTA _ DAS OBRIGAÇÓES E RESPONSABILIDÂDES
6.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Pteços assumem as obrigaçôes e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusulâ Primeira- Competirá ao Órgão Gesror do Registro rJc preços o controle e
administraÇão do SRP em especial:
l. Gerencia a Ata de Regislro de Preços.
ll. Providenciar. sempre que solicitada, a indicação do lbmecedor detenror de pÍeço regislrado
para atendimenlo às necessidades da Administraçâo. obedecendo a ordem de classillcação c aos
quandtativos dellnidos nesta Ata.

VERI)'Fâr3ndo Irir PoÍ Voca
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III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrad
lV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços:
a) Advertência.
b) Multa. na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de panicipação em liciução e impedimento de contrarar com a
Administraçào Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) ânos.
d) Cancelar o Registro de Preços do lbmecedor detentor do preço regislrado.
e) Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusulâ Segündr Caberá aos órgãos participantes:
l. Tomar conhecimento da Ata de RegistÍo de Preços, inclusive das alteraçôes por \cnturâ
ocorridas. com o objetivo de assegurar, quando do seu uso. o correlo cumprimento de suas
disposições.
Il. Indicar o gestor do contrato. quando da necessidade de utilização desse instÍumenlo. âo qual.
além das atribuiçôes previstas no art. 67 da,Lei n" 8.666, de 2l de junho de 1993. compete:
a) Promovq consulta préviâ junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços. quando da
necessidade de contmtação, a Íim de obtera indicação do fomecedor, os respectivos quantilativos
e os preços a serem praticados, encaminhando tempestivamente. as informações sobre a

contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-se. quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedidà
atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados.
informando ao Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua
utilizaçâo.
c) Zelar pelo cumprimenlo das obrigações assumidas pelo fomecedot e, em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços. pela aplicação de eventuais penalidades decorrenlcs do
descumprimento dos compromissos assurnidos.
d) Info.mar ao Orgão Geslor do Registro de Preços a recusa do Íbmecedor em realizar as
contalaÇões para o fornecimento dos bens. bem como o não atendimenlo às condiÇões
estabelecidas no Edital e Íirmadas na Ata de Registro de Preços. além das divergências relatiras
à entrega e às características do objeto licitado.
IIl. Para câda contratação. abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulra à Ata de Regisrro de Preços.
b) Comprovante de reâlização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior: e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho. cópia da Ordem de Compms.

Subcláusula Terceirâ - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de PGços fica obrigado a:
a) Atender a lodos os pedidos efetuados pelos Ggãos e Entidades paíicipantes do SRP. bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata. durante a sua
vigência. mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a dala posteriorado seu \encimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços. mediante Íbrmalização de contrato, no pmzo
estabelecido na Ordem de Compras.
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preç
sobre a pretensão de órgão/entidades nâo participantes de utilizar a Ata na condição dc
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeiros à aceitação pelo órgão recebedor, ao
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especilicado no p.egào
Eletrônico n" 004/2022 SESA,/SRP. e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSULA SÉTTMA _ Dos PREÇos REGISTRADoS
7. f. Os preços registrados são os preços unitários ofenados no Pregâo Eletrônico n 004/2022
SESA./SRP, Conforme Propostade Adequação signatárias desta Ata, os quais estào relacionados.
segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos
anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as
condiçôes de mercado,

CLÁUSULA OITAVA -DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos preristos nesta Ala. no Edital dc
Pregão Eletrônico no 004/2022 SESA/SRP, e obedeccndo ao seguinte:
a) sempre que veriÍ-rcar que o preço registrado está acima do preço de mercado. o órgào (iesror
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço conente.
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de
Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor seÍá liberado do compromisso assumido.
respeitados os contratos já Íirmados.
b)Não havendo êxito nâs negociações como primeiro colocado, o órgão Geslor poderáconvocar
os demais fomecedores classificados para. nas mesmas condições, oferecer igual opoíunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parle dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o l'omecedor poderá solicitar a revisâo dos preços
registrados. mediante requerimento fundamentado, com aptesentação de comprovanles c de
planilhas detalhada do custo. que demonstrem queele não pode cumpriras obrigações assumidas.
em função da elevação dos custos do objeto. decorenres de faros supervenientes. O órgàtr Gcstor
providenciará a alteração na Ata de Registro de PreÇos. caso acate o pedido ou. se indeÍ'erido. o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decoftentes da revisão não poderão ultrapâssar os praticados
no mercado. mantendo-se. no minimo a dilêrença percentual apurada entre o valor originalmente
constanles da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serào considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamenlo
Brísico apurado pela Administração.
Í) As alterações dos preços registados oriundas da revisâo dos mesmos serào comunicadas aos
parlicipantes e publicadas em jomal de grande circulação locâI.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO R"EGISTRO DE PREÇOS
9. l. Os preços rcgistrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edirâl do Pregão Elerrônico n.004/2022 SESA,/SRP e em
lei.
a) Na hiÉtese de detentor de preços registrados descumprir as condiçôes desta Ala de Registro
de Preços.
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b) Na hipótese de detentor de preços rcgistrados recusar-se â irmar contrato com os paÍicipân
do SRP.
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estcs
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detemor do registro de pteços ficar impedido ou for declarado inidônco
para licitar ou conlralar com a Adminisrraçâo.
e) E ainda por razões de interesse público. devidamente firndamenhdo.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços. nos casos
previstos nesta cláusula, será feita por co.respondência com aviso de recebimento ou por
publicação, j untando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subclóusula Segundr - No caso de ser ignomdo, inceno ou jnacessivel o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local.
por 02 (duas) vezes consecutivas. considemndo-se cancclado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusulâ Terceira - Fica assegurado o diÍeito à defesa e ao conúaditório nos casos dc
cancelamento dc registro de preços de que rrata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉcIMA _ DAs coNDIÇÕEs PARÂ A CoNTRATAÇÂo
10.1 Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de preços serào
l'ormalizados por meio de Ordem de CompÍa, emitida no Sistema de Registro de preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor não cumpia o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
demais sanções previstas em lei, nesta âta e no edital do pregão Eletrônico n. 004/2022
SESÁJSRP.
Subcláusula Segunda Neste caso, o Participante poderá. com a prévia autorizaçào do órgàtr
GestoÍ convidar sucessivamente. por ordem de classificação, os demais licitaites. os quais
ficarão sujeitos às mesmas condiçôes previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O tbmecedor obriga-se a mânter as condições de habilitaçâo e
qualificaçâo exigidas na licilação. duante loda a vigência desta ata.
Subcláusula Quaúâ - O fomecedor será obrigado a ateDder os pedidos efetuados pelos órgàos
e Entidades paÍicipantes do SRP durante â vigência da Ata de Registro de preços, mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista pala data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PR]MEIRÁ - Do FoRNECIMENTo Do oBJETo LICITÀDo
I I - I Os prdzos. as quanlidades, a forma de entrega do objeto serâo definidas na Ordem de
Compras de cada panicipante do SRP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUI{DA _ Do PAGAMENTo
l2.l As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Regisho de preços do objero
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros. na dotâçào
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orçamentária de cada Orgão/Entidad e paíicipante do SRP (Sistcma de Rcgistro de Preços). a
inlbrmada quando da emissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeira - Após a confirmaçào dos valores, eÍêtivamenre der idos pelo órgào
Paíicipante. este efetuará o pagamento em até l0 (dez) dias úteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta
Banciíria do fomecedor ou âtrayés de cheque.
Subcláusula Segundr - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço regisEado
deveÉ manter as condições de habilitação constanres do item HABILITAÇÀO do Edital do
Pregào Eletrônico n' 00412022 SESA"/SRP. paÍe integrante deste iNrrumenlo.
independentemente de traÍrscriçâo.
Subcláusula Tcrceira - Fica vedada a antecipaçâo de pagárnento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2', irem III do âí. 63 da LeiFedeml no 4.320t64.
Subcláusulâ Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à âpresentação da Nota Fiscal
discrimiDativa, acompaohada da corespondente ordem de comprÀs com o respecli\o
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos fibutos e contribuições. elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e l'azendários. em conlbrmidade com as
noÍÍnas vrgenles.

CLÁUSULA DÉCIMA TERcf,IRÁ _ DAs SANçÓES ADMINISTRATIVAS
l3.l Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração pública. garantida o direito
ao contraditório e à arnpla defesâ, pelo Fazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descrcdenciado
no cadastro de fomecedores do município, sem prej uízo das sanções previstas no edital de pregào
Eletrônico n'004/2022 SESA/SRP, e das demais cominaçôes legais. o licitante que:
a) Deixar de entregar documentaçâo exigida rlo edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardarnento do fomecimenlo dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Compoíar-se de modo inidôneo.
l) Fizer declaraçâo falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusüla Primeira Será aplicado ao licitanre beneÍicirário da Ara de Registro de preços.
caso este sc recuse a fomecer os bens do(s) objero(s) a ele vinculado(s). denrro do prazo prer isto.
multa
conespondente â 0,33yo (trinta e três centésimos por cenro) por dia. calculada sobre o valor
correspondente ao objeto nâo fomecido. até o limite de l0oz (dez por cento) desse \alor e o
impedimento para licitar e contratar com órgão/Entidades da Adminishaçào pública por um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere e$a cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiário da Ata de Registro de preços. administraliva ou judicialmente.

Subcláusulâ Terceirâ - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oponunidade de
defesa por paÍe do licitante, nâ foma da lei.
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Sübcláusulâ Quâíâ As demais penâlidades. ad\ertência e declaração de inidoneidade. a que
estârão sujeilos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previsras no capiÍulo IV da
Lei n" 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DAs DIsPosIÇÔEs FINAIS
14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N'8.666/93. no que nào
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-sc-âo os
Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Municipio dc
CÍateús ou por alixação em local de costume aré o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinaluÍa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ Do FoRo
15-l Fica eleito o foro da cidade de Crateús, pam conhecer das questões relacionadas com a
presente ata que não f,ossam set resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata. os Signatiírios relacionados e qualiÍicados a seguir. os quais Íirmam o
compromisso de zelar pelo liel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATARIOS:
ORCÃOS GESTORES _ SECRETARIAS

CPF N'

EMPRESA DETENTORA DO
RECISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N"

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA
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ÂNEXO I À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N. /20XX.
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS

I. SECRETARIA DE X)L\XXXX
SECRETÁRÍO: XXXXXXXLX
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-/2OXX.RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS
RAZÁO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTf,: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORR-ENTE:

PRE( OS
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ANf,xo rrr À ATA DE REcrsrRo DE pREÇos N" _/_-
RELAÇÃo E euAlrFrcAÇÁo Dos FoRNECEDoRES coM pR-EÇos
Rf,GISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

nlzÂo socIaL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
Rf,PRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

VERDE
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁR]OS
ESPECITICAÇÁO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

\L J-E
ã4<

Este documento é parte integrante da Ata de Regislro de Preços no..- .....-.... celebrada entre o
Município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão â scguir registrados. em tàcc à

realização do Pregão Eletrônico pâIa Registro de Preços n'004/2022 SESA/SRP.

ITEM UND
vR.

UNIT
VR.

TOTAL

VALOR TO'TAI-

VERDEFâr3rdo Xais PoÍ Voca

DATA: I I

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS MARCA QNT
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